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EXPOSIÇÃO 


“ N. 2.733 — Gabinete — Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República. 


1. Na conformidade das instruções 
que me foram transmitidas por Vossa Ex- 
celência no sentido de proceder êste Mi- 
nistério aos necessários estudos para a 
instituição de um novo “Plano de Obras”, 
para vigorar por cinco exercícios, a par- 
tir de 1944, incumbí dessa importante ta- 
refa a Comissão de Orçamento, que se 
houve da melhor forma no desempenho 
dela, apresentando-me, agora, o resultado 
de seus trabalhos, consubstanciado no re- 
latório anexo, que justifica, plenamente, 
os inclusos projetos de decretos-leis, ela- 
borados pelo referido órgão e revistos por 
esta Secretaria de Estado. 

“2. A experiência demonstrou que o 
sistema estabelecido pelo “Plano Especial 
de Obras Públicas e Aparelhamento da 
Defesa Nacional”, a extinguir-se em 31 
do mês corrente, deve continuar a ser 
aplicado, embora com algumas modifica- 
ções, aconselhadas pela prática. , 
3. As quantias previstas no Plano 


— para as indústrias básicas e as obras pú-. 


- blicas de caráter civil poderão, junta- 
"| mente com as dotações da verba 5 — 
— “Obras”, do Orçamento Ordinário, cons- 
tituir orçamento especial, paralelo ao Or- 
* çamento Geral, enquanto que as despesas 
| relacionadas com o aparelhamento da de- 
|| fesa poderão ser atendidas mediante cré- 
E “a extraordinários ou especiais. 

“4. As vantagens de um orçamento es- 
À ; NA para obras públicas poderão, em 
— resumo, ser assim enumeradas, como res- 
- saltou o referido órgão dêste Ministério: 
a) — as obras públicas civís gozariam 
M de regime contábil uniforme e mais com- 
- patível com as despesas dêsse gênero; 
b) — as obras públicas ficariam en- 
jradas em regime contábil especial 
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DE MOTIVOS 


até que estudos posteriores indicassem re- 
gime próprio e definitivo; 


c) — evitar-se-ia que o respeito a uma 
falsa anualidade orçamentária concorresse 
para conservar certas obras públicas sob 
métodos de realização opostos às exigên- 


cias da técnica de construção; S 


d) — como as obras públicas consti- 
tuem inversões de capital, que material- 
mente enriquecem o patrimônio público, 
e muitas delas são de caráter reprodutivo, 
sua realização pode, em parte, ser custea- 
“da por meio de operações de crédito, 
quando as receitas atribuídas ao Plano 
não forem suficientes para seu financia- 
mento; 


e) — a exclusão das obras públicas do 


Orçamento Geral proporcionaria um ra- 
zoável e imediato equilíbrio entre as ren- 
das normais e as despesas de custeio da 
administração do Estado; e 


f) — tornar-se-ia possível —.o que me 
parece de alta relevância — a elaboração 
de um só plano nacional para as obras 
civis federais, em vez de planos parciais 
e dispersos. 


+ 5. As receitas atribuídas ao Plano Es- 
pecial de Obras Públicas e Aparelha- 
mento da Defesa Nacional, ora em seu 
último ano de vigência, montam a Crê 
600.000.000,00 anuais. Para fazer face 
às despesas do novo plano' de obras e 
equipamentos, ter-se-á, evidentemente, de 
contar com recursos provenientes de ope- 
rações de crédito. Todavia, a arrecada- 
ção daquelas receitas vem atingindo quan- 
tias superiores à cota anual estabelecida 
em 1939, ao ser instituído o Plano. Con- 
tando-se, pois, com essas obras, com os 
saldos eventuais do Orçamento Ordiná- 
rio e com os dividendos de capitais da 
União, empregados em sociedades de ecó- 


j 
4 
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nomia mista e autarquias de exploração | 
comercial e industrial, espera-se que as. 
operações de crédito necessárias a com- 
pletar a receita anual de um bilhão de 
cruzeiros nunca atinja a Cr$ 
400.000.000,00. 


6. Isto pôsto, poderá o Govêrno: 


a) — admitir a existência de um plano 
geral de obras públicas e equipamentos, 
de duração qiuinqiuenal, com a despesa to- 


tal de Cr$ 5.000.000.000,00; A 


b) — determinar que no Orçamento 
Geral as despesas de custeio da Adminis- 
tração, excluídas as obras públicas, se rea- 
lizem dentro dos limites da receita nor- 


mal, o que, desde já, isto é, para 1944, é | 


perfeitamente realizável; 
| e) — atender às despesas de caráter 
militar atinentes a operações de guerra 
por meio de créditos extraordinários, en- 
quanto durar o conflito em que o País 
se empenha; e 

d) — estabelecer para o novo plano 
quinquenal normas excepcionais de distri- 
buição, aplicação e contrôle dos créditos, 


“semelhantes às admitidas no Plano que 


se vai extinguir, com as modificações que 
a experiência veio aconselhar. 

7. As receitas necessárias à cobertura 
das dotações serão as atualmente atribuí- 
das ao Plano Especial em extinção, acres- 
cidas dos saldos eventuais do orçamento 
ordinário, dividendos de capitais da União 
classificados na renda patrimonial e, tan- 
to quanto preciso, do produto de opera- 
ções de crédito, além de outras receitas 
que, eventualmente, venham ser atribuí- 
das ao “Plano”. 


8. Dêsse modo, o financiamento do 


“Plano de Obras e Equipamentos será es- 


tudado em conjunto com o orçamento or- 
dinário, ambos sob a orientação da Co- 
missão de Orçamento. O plano sugerido 
“tem caráter de continuidade, mas não 
pretere as demais atividades do Estado. 


O esquema da distribuição das suas recei- 
tas e despesas é o seguinte: 

1) — As receitas do Plano Especial 
instituído pelo decreto-lei mn. 1.058, de 19 
de janeiro de 1939, serão transferidas ao 
novo Plano de Obras e Equipamentos. 

2) — As despesas do Plano Especial 
passarão a ser autorizadas: 
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a) pelo plano ora sugerido — as jes- 
tinadas a obras, edifícios civís e criação 
de indústrias básicas; E 
b) por créditos extraordinários 
peciais — 8 dotações: anteri orm ST 
tinadas aos ministérios militares e EA 
nistério da Fazenda para aquisição de 
material bélico e aparelhamento de de- As 
fesa; .* , 
3) — As de e comia À 
spesas que constituíam a | 
Verba 5 — Obras, do Orçamento Geral | 
da União, serão transferidas para o novo | 
plano e alí discriminadas de acôrdo com ro 
os projetos e programas prêviamente 
aprovados; » es Fr a á q 
4) — Além dos créditos discriminados, | 
haverá, para os órgãos que eram co 
plados pelo antigo Plano Especial, uma 
dotação global destinada às despesas is de. i 
correntes de projetos novos ou alterações 
de projetos, obras a serem inici s, de 
prosseguimento de obras, equi jamentos 
segundo programa que no “decorrer do x 
exercício forem previamente aprovados 


por Vossa Excelência. | RS 


9. As inovações introduzidas no novo | 
“Plano” podem ser assim resumidas: 
a) a aplicação dos recursos se fará sob 
a forma de orçamento especial, obedeci- 
das as tabelas discriminativas; pá A 
b) os créditos a aplicar serão distribuí- 
dos pelo Tribunal de Contas às reparti- 
ções respectivas, na conformidade das ta- 
belas encaminhadas por êste Ministério; 
c) quando forem celebrados, para a 
realização de despesas do “Plano”, con- W 
tratos ou ajustes de valor superior a Ts. TA 


ao registo prévio pelo Tribugal de Con- 
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achando-se ainda prevista a 2 
recusa de registo e a forma por que será 
examinada a execução dos contratos e. 
ajustes; e 4 

d) O Tribunal de Contas procederá, | 
também, ao exame das despesas realiza- 
das à conta dos créditos levados a “Res- 
tos a Pagar”, em face dos elementos que, 
para êsse fim, serão anexados ao relató- 
rio circunstanciado concernente à presta- 
ção de contas das operações do “Plano”. 

10. Para a primeira etapa do novo 
“Plano” foram estimadas as seguintes re- 
ceitas: day 
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Cr$ 


1 — Taxa sôbre operações cambiais .........ciicttiiii 300. 000.000,00 


2 — Lucro das operações bancárias em que o Tesouro tenha 
coparticipação .. 


RR Ia O. > So ITS 150.000.000,00 
3 — Produto de cambiais provenientes do ouro remetido para 
RR a elle, — 
4 — Juros das contas do Plano no Banco do Brasil .......... 30.000.000,00 
— 5 — Dividendos de capitais da União empregados em sociedades o 
de economia mista e autarquias de exploração comercial e E 
RR nc. 50.000.000,00 
6 — Produto de perApõES ERES ns STE E a 200.000 .000,00 


OU 0 6 Did quo a un GU a dd Ea: 


270.000.000,00 


DO See na pica sim eme ans os cano cc tas e nr aro a 


2 — Conselho Nacional do Petróleo 
3 — Ministério da Aeronáutica 
4 — Ministério da Agricultura 
5 — Ministério da Educação e Saúde 
6 — Ministério da Fazenda 
7 — Ministério da Guerra 


11. Diante do exposto, tenho a honra 


de Vossa Excelência, propor a expedição 
dos anexos projetos de decretos-leis, o 
“primeiro, que institue o “Plano- de Obras 
e Equipamentos” e dá outras providên- 
cias; o segundo, que orça a receita e fixa 
a despesa dêsse novo “Plano” para o exer- 
cício de 1944. 


12. Vossa Excelência, todavia, dignar- 
se-á de resolver como julgar mais acer- 
tado. 


a 1943. — 4, de Sousa Costa. 
"Aprovado, — G. VARGAS, 
: a 30-12-943. 


“Relatório n. 517, de 13 de dezembro 
der 1943, da Comissão de Orçamento ao 
Ee... Sr Ministro da Fazenda, relativo aos es- 


de, ao submeter o assunto à deliberação E 


“Rio de Janeiro, 15 de dezembro de | 


MEN Mm Sm E pia ar go dis nn dic e q sb a. an é é sta 


1 — — Departamento Administrativo do Serviço Público 


Mie are tio piola clqia q cn NUA A 4 diam a 


o ele ada Ss MM na oiim a A Ta; 


e ae mito a) ga) É a ln tais ima os Uma ro ad ts a 
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1.000.000.000,00 


A despesa está fixada em igual importância, distribuída da seguinte forma: 


8 — Ministério da Justiça e Negócios Interiores ............ 31.524.778,00 
ER NEmisteno da Marihha .o.ci.l....s css tea 15.220.000,00 


10 — Ministério das Relações Exteriores .......ccccitittio. 3.500.000,00 
11 — Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio ........... 1.500.000,00 
12 — Ministério da Viação e Obras Públicas ............c. 554.116.423,00 


1.000.000.000,00 


tudos e pesquisas levados a efeito pela 
mesma Comissão sôbre o financiamento e 
contrôle das obras públicas: 


Senhor Ministro 


Esta Comissão vem, há muito tempo, 
empreendendo estudos e pesquisas a res- 
peito do financiamento e contrôle das 
obras públicas e dos meios próprios para 
a unificação destas em plano nacional. 


O PRIMEIRO PLANO QUINQUENAL 


2. Por fôrça da lei que o instituíu, o 
“Plano Especial de Obras Públicas e Apa- 
relhamento da Defesa Nacional” deverá 
extinguir-se a 31 de dezembro de 1943. A 
experiência demonstrou, porém, que O sis- 
tema por êle estabelecido deve continuar 
a ser aplicado, com algumas modificações. 
Em princípio, o Plano foi instituído, como 
seu nome indica, para atender não só às 
obras públicas como também aos empre- 


e O GE 


endimentos que visassem ao aparelha- 
“mento da defesa nacional, inclusive ins- 
talação e exploração de indústrias bási- 
“cas. Todavia êsse objetivo inicial não foi. 
plenamente atingido. A criação das in- 
dústrias básicas nem sempre foi atendida 
ame Plano. As obras públicas, por não 

ecerem a programa prévio, obtive- 
bes através do Plano Especial, créditos 

- para sua execução que prâticamente im- 
- portavam em reforçar dotações para o 
mesmo fim constantes do orçamento or- 
dinário. Quanto ao aparelhamento da de- 
- fesa nacional, pode-se depreender que, em 

* grande parte, a intenção visada foi satis- 
feita, porque o total dos créditos anual- 
mente distribuídos para êsse fim corres- 
pondeu, aproximadamente, a 64% dos 
recursos do Plano. 

— 3. A declaração do estado de guerra 
veio exigir para as despesas referentes à 
defesa nacional — principalmente para 
as que mais de perto se prendem às ope- 
rações militares — a abertura de créditos 
extraordinários. Ora, a presente situação 

- é diferente daquela que precedeu a decla- 

ração de guerra quando o Govêrno tinha 
“diante de si apenas um processo de pre- 
- paração de seus órgãos de defesa, em 
“virtude da corrida armamentista que ia 
pelo mundo. Agora, em plena beligerân- 
“Cia, as despesas que à conta do Plano 
“eram realizadas pelos Ministérios da Ae- 
“ronáutica, da Guerra e da Marinha e pelo 
“Ministério da Fazenda, também poderão 
ser, doravante, atendidas por meio de cré- 
ditos extraordinários. 
“4. Destarte, as quantias previstas no 
Plano para as indústrias básicas e as 
obras públicas de caráter civil poderão, 
juntamente com as dotações da Verba 5 
— “Obras” do Orçamento Ordinário, 
constituir orçamento especial paralelo ao 
Orçamento geral. Éste orçamento espe- 
cial de obras públicas substituiria o Plano 
Especial de Obras Públicas e Aparelha- 
mento da Defesa Nacional, que se vai 
extinguir em 31 de dezembro próximo. 


NONO PLANO QUINQUENAL 


5. As vatitagéda do orçamento espe- 
cial ora sugerido podem ser assim enume- 
radas, em resumo: 


1 — as obras públicas por êle custea- 
das gozariam de regime contábil unifor- 
me e mais compatível com as despesas 


di att. no 
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" dêsse gênero do que o  splcado 7 À] EA 
Fonda da ada dino RRR>.; 


dradas em regime contábil 
que estudos posteriores indicass 
me próprio e definitivo; Pa 4 
3 — evitar-se-ia que o falso | 
à anuhlidade orçamentária ) rresse 
como frequentemente. acontece, para que 
as obras públicas continuassem a exe- 
cutar-se sob as complicadas 
ções dos adiantamentos; o a 
4 — como as obras públicas consti- 
tuem inversões de capital, que material. — “ 
mente enriquecem o patrimônio público, | 
e muitas delas são de caráter reprodutivo, | É 
sua realização pode, em parte, ser ct a 
da por meio de operações de. 
quando a receita ordinária não fr 
tante para seu financiamento; já 
5 — a exclusão das obras públicas do 
' Orçamento Geral proporcionaria um ra. 
zoável e imediato equilíbrio entre as ren- 
das normais e as despesas de custeio da 
administração do Estado; | 
6 — tornar-se-ia possível a cabia 
de um só plano nacional para as obras 
federais em vez de planos parciais e dis-. 
persos. 


6. As despesas com obras públicas já 
estimadas no Orçamento Geral para 1944 
alcançam, em números redondos, a .... 
Cr$ 780.000.000,00. Adicionando-se a 
esta importância a parcela de ........ 
Cr$ 220.000. 000,00, que no Plano Es- 
pecial tem correspondido, aproximada- | 
mente, às obras públicas e empreendi- E 
mentos industriais de caráter ça es 
der-se-á admitir um total de . 


e 
cera Pad 


Cr$ 1.000.000.000,00, para ger empre 
gado, em 1944, na realização de obras | 


públicas e equipamentos diversos. 
7. A receita do Plano Especial atinge, 


segundo as estimativas, a .......... 
Cr$ 600.000.000,00 anuais. Para fazer 
face às despesas do novo plano de obras, 
ter-se-á, evidentemente, de contar com re- 
cursos provenientes de operações de cré- 
dito que serão efetuadas o PDR SR 
Cr$ 400.000. 000,00 a não ser que surjam 
saldos do Orçamento Geral e do picada 
plano. 


8. Isto pôsto, poderá o Goráranl 


a) admitir a existência de um plano 
geral de obras públicas, «de duração lin 


” 
o 
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“VE 


E quenal; com a despesa total de 
— Cr$ 5.000.000.000,00; 


' b) determinar que no Orçamento Ge- 
E rub as despesas de custeio da Administra- 
R Bão; excluídas as obras públicas, se reali- 
' zem dentro dos limites da receita nor- 
“mal, o que, desde já, isto é, para 1944, 
O tsiiamento realizável; 


— c) atender às despesas de caráter mi- 
— litar que vêm sendo efetuadas pelos Mi- 
— mistérios da Fazenda, Aeronáutica, Mari- 
- nha e Guerra, por meio de créditos ex- 
É EReidiAt toa, enquanto durar a guerra; 

d) estabelecer para o novo plano quin- 
q Eicdar: disposições de caráter excepcional 
EG lativas à distribuição, aplicação e contrô- 
Rede dos créditos semelhantes às já admi- 
“tidas no Plano que se vai extinguir, até 
* que estudos posteriores indiquem um re- 
gime mais adequado às obras públicas. 


NECESSIDADE DE PLANIFICAÇÃO 


E EaD > pico incontestável que o sistema 
* oaçrmentário brasileiro vem sendo aper- 
* feiçoado nos últimos anos, As verbas Pes- 
“soal e Material já encontram uma sis- 
tematização destacada. Entretanto, a 
“Verba 5 — “Obras” é das que estão a 
exigir alterações fundamentais. O Plano 
| Especial concorreu para salientar suas 
* imperfeições estruturais e trouxe. a de- 
* monstração da necessidade de regimes 
diferentes dos que se acham em vigor 
- para as obras públicas. Foi em boa par- 
tea preocupação de evitar as dificulda- 
“des de distribuição, aplicação e contrôle 


= tabilidade em vigor, que levou o Govêr- 
no ) elaborou o Plano Especial à 
do regime excepcional que o ca- 
Tacteriza. Essa atitude pode ser compre- 
“endida como indicativa de um movimen- 
to orientado contra normas obsoletas. 


) 10. Por outro lado os inconvenientes 
mais comumente apontados no atual re- 

* ime de execução das obras públicas fe- 

derais podem ser assim resumidos: 

1 — falta de planejamento geral ca- 

pe de interrelacionar as necessidades pú- 

| blicas que as várias obras e construções 


: visam satisfazer; 
Diem dificuldades surgidas para o em- 


* prêgo em tempo útil das dotações, do que 
; Itam | retardamento e interrupção das 
truçõ 


| tureza, executadas em regiões 
| uma da outra, oferecerem a aparência de 


| incontroláveis. 


| tos. 
' ção em que o Estado assume responsa- 


' bilidades cada vez maiores € alarga sua 


E e:A; eliminação dêsses: inconvenien- 
tes está a exigir a implantação de regras 
gerais novas. Na primeira hipótese exi- 
ge-se o que modernamente se vem cha- 
mando planificação. De acôrdo com êsse 


| princípio a realização de qualquer obra 


pública é posta em função do problema 
geral que ela integra. Por exemplo: o 
plano de combate às sêcas inclue os pro- 


| blemas de transporte e os de coloniza- 


ção. Este é o caso em que um setor a 


| cargo de um órgão não pode funcionar 


inteiramente desligado de setores a cargo 
de outros órgãos. Um caso mais simples 
é o de duas providências da mesma na- 
distantes 


falta de coordenação. Um pórto que se 


| melhora no Norte pode refletir a necessi- 
| dade do. melhoramento de um póôrto do 
' Sul. 
| tram, por sua relevância, a interrelação 
, que não se pode descurar. 


O carvão e o minério de ferro mos- 


Os A segunda hipótese prende-se ao 


| orçamento por projeto e não por exer- 
| cício financeiro. 
| exequível em 2, 3 ou 5 anos, não convém 
| deixar pendente de discussões o montan- 
| te a ser gasto em cada ano. 
| compreende a inversão de capital em vá- 
| rios exercícios. 
| autoridade competente, deve-se ter como 
| estabelecido que os orçamentos dos exer- 
| cícios. seguintes serão 
| onerados 
| prevê para cada ano. 


Autorizada uma obra, 


0) projeto 
Uma vez aprovado pela 


automaticamente 


das quantias que o projeto 


13. Nesse particular é preciso progre- 


“dos créditos, impostas pelas eis de cbn | dir na técnica orçamentária até que se che- 

| gue a romper 
» créditos 
' para cada ano em projeto aprovado de- 
| vem ser consideradas devidas e indiscutí- 
| veis tanto quanto o são as prestações con- 


| tratuais. 


com o regime básico de 


"anuais. As quantias previstas 


Iniciada a construção, qualquer 
obra só deve ser interrompida ou suspensa 


' mediante autorização superior, concedida 
| em face de justificação plena, mediante 
' ato revestido de formalidades próprias in- 
' clusive a publicação. 


14. É claro que tais normas podem so- 
frer as exceções oriundas dos fatores 
O que se impõe é a anu- 
lação dos males capazes de serem previs- 
Ésses males aumentam na propor- 


esfera de prestação de serviços econômi- 


co-sociais. Os cânones inspiradores do 
atual regime de contabilidade pública 
talvez atendessem aos modestos serviços 
que o Estado se atribuia há anos passa- 
dos. Hoje, um grande esfórço de aper- 
feiçoamento se torna imprecindível, afim 


de que o Estado não continue a sofrer as 


críticas, às vezes justas, que o acoimam 
de incapaz para as realizações impostas 
por sua própria evolução. 

"15. Segundo os “consideranda” do de- 
ctuto-tai n. 1.058, de 1939, o Plano Es- 
pecial foi instituído tendo em vista os se- 
guintes objetivos: 

a) criação de indústrias básicas 

b) execução de obras públicas 

c) prover a defesa nacional de ele- 


mentos necessários ao seu desenvolvi- 


mento 

d) execução dêsses empreendimentos 
com recursos próprios, sem prejuízo do 
equilíbrio das receitas e despesas públi- 
cas. 


16. Entretanto, a criação de indústrias 
básicas, a execução de obras públicas e 
o aparelhamento da defesa continuaram 
financiados também pelo orçamento or- 
dimário. A instituição do plano presumiu 
acertadamente que aqueles três empre- 
endimentos não precindiam de planifica- 
ção em prazo inferior a 5 anos e que essa 
planificação seria dificultada pelo regime 
de contabilidade vigente. Em síntese, o 
Plano Especial significou a intenção de 
planificar sob regime orçamentário ade- 
quado à planificação. É êste o sistema 


que parece deva ser concretamente de- . 
fendido. O Plano prestes a extinguir-se, 


como qualquer plano de obras, supõe a 


ocorrência de empreendimentos que só. 
podem ser executados mediante conjun- | 


tos de projetos racionalmente entrelaça- 
dos. Parece ainda que as obras públicas 
civis federais, devendo influir sôbre todo 
o território nacional e sôbre tôda a es- 
trutura econômico-social do País, não po- 
dem ser desmembradas em seu planeja- 
mento. 
obras planificadas e outro não dentro do 
território nacional. 


17. Sem levar em consideração os pro- 
gramas industriais, de fato só podem exis- 
tir dois planos — um de obras civís e ou- 
tro de obras militares. Fora dêsses dois 
grupos só se admitem as obras de peque- 
na extensão, de influência adstrita a zo- 


municípios, as obras eventuais F 


“Obras” do orçamento a o 


Não se concebe um grupo de | 


nas e grupos “sociais a que ex 
mente se destinem. Seriam 
vís locais e de urbanismo, ac 


a 


ração, de festejos, ete. e ne « ext 
rias determinadas ias - ca 
guerra e crises. o 

18. Estes são os motivos par di 
missão de Orçamento. propõe 
reúnam, doravante, em um só si 
créditos do Plano Especial 
obras civis e os créditos 


Ea 


19. A aplicação do Plano Esp 
extinção, durante cêrca de ci 
sugere a impossibilidade de 
nos parciais de fundo nacional. 
impossibilidade que vem dando a 


tações esparsas . Quando as dotada 
assumem êsse caráter suplementam os o 
créditos do orçamento ordinário. ea 
de novo ocorreu foi a execução de | 
e trabalhos sob regime excepcional de 
nanciamento. Foram obras úteis et 
bem concebidas quanto o têm sido j 
custeadas pelo orçamento ordinário e | 
se contesta que a execução de. 
delas foi facilitada pelo regime financeiro 
que as favoreceu. 

20. Os problemas assim apresentados 
requerem soluções que se resumem em 
três itens: 

1) — a necessidade da elaboração de 
um só plano para as obras públicas; 

2) — a substituição do atual regime 


orçamentário por um outro adequado à | 


presente fase da evolução do. serviço pú- 
blico brasileiro; 
3) — a atribuição a um órgão. central 


de planejamento, 
posteriores, de peso q woe A 


rar o plano, velar pela sua realização e 


atender às alterações que se tornarem ne- 
21. Os dois motivos 
ridos com que se procura 


já refe- 
a reno- 


vação de sistema do Plano Especial são | 


] 


atendidos na presente proposta. vs 


mento da imperiosidade do plano é 
tisfeito pela admissibilidade da 

ção. Os argumentos a favor de 

excepcionais sempre expressaram as im- 
perfeições do atual regime contábil. Não 
se cogitou de normas excepcionais mas 
sim condizentes com a evolução dos ser- 
viços públicos. 


instituídas con- 
“ap o 


Hg (6) Sstido das obras 
diretamente aos métodos 
“de planificação. Nêsse sentido 
e inovar, mas utilizar a expe- 
a e a nossa própria experiên- 
êgo daqueles métodos. 


e, por sua natureza, a existên- 
oia atributos . Tôdas as ativi- 


ou as os males da concorrên- 
- Se seus fins são gerais no es- 


> ra que forçosamente 
decer a Plano préviamente 


Pólo à “importa que os Governos 
tenha m as corporificado suas ati- 


Eonidbidêo ielisiado os nfócesios 
a se pretende superar, ditados 
iniciativas isoladas de repartições 
interêsses não coordenados. 
tg indivíduos ou grupos 


o! o sôbre aqueles órgãos. Se 
os a a atendê-las, 


«Isto- 


di 


DO ato ate a nr o e 
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sem que se meça o grau de utilidade dos 
serviços propostos, tem-se a atividade dis- 
persiva e anti-econômica, e tais disper- 
sões, surgidas sob a forma de planos in- 
dividuais, podem ser evitados com um 
Plano nacional de obras públicas. Os 
projetos em qualquer caso sempre têm 
que partir de órgãos interessados em tra- 
çar caminho racional para o aproveita- 
mento das possibilidades econômicas na- 
cionais. Mas, ao se propor o aproveita- 
mento, por exemplo, do Rio São Fran- 
cisco, antes se deve pesquisar para saber 
se a conjuntura econômica mostra o apro- 
veitamento daquele rio, e não um outro 
empreendimento, como o meio mais útil 
para o emprêgo dos capitais do Estado. 
Não se pode inverter somas vultosas por 
motivos de ordem sentimental. Neste 
sentido o País não é divisível em zonas, 
classes ou grupos sociais. 


26. Para sistematizar, dentro dêsses 
imperativos, a aplicação dos capitais de 
de que o Govêrno disponha, é imprecin- 
dível trabalhar com tôdas as variáveis 
suscetíveis de observação científica, ten- 
do em vista tôdas as fôrças que definem 
o sentido do desenvolvimento econômico- 
social. Êste desenvolvimento é agora con- 
duzido por influências que anteriormente 
não o atingiam. Vamos entrar na fase 
da industrialização, fase mais viva e mais 
difícil de dirigir que a agro-pecuária. As 
obras de saneamento, por exemplo, não 
mais terão por fim somente preparar a. 
terra onde fixar o lavrador sadio. E” ne- 
cessário subordiná-las, assim como as de 
transporte — ferrovias, rodovias, draga- 


«gem, canalização e portos — ao surgimen- 


to de futuras zonas industriais e a novas 
correntes de mercadorias que elas vão 
determinar. 


27. Não se pretende alegar que a tôdas 
as obras realizadas tenha faltado o estudo 
necessário quanto à sua oportunidade, 
extensão ou localização. Mas deseja-se 


tornar mais objetiva a coordenação que . 


possibilite maior rendimento. O país en- 
tra em fase do desenvolvimento eco- 
nômico caracterizada por fôrças mais vi- 
gorosas e de resultados mais complexos. 
Daí a necessidade de planejamento geral 
que possibilite trabalho de maior preci- 
são, em que se aprenda o maior número 
de fatos da vida econômica, ocorrentes 
sob as mais variadas formas em todo o 


território nacional. Qualquer rodovia 
nova, qualquer novo ramal ferroviário 
constitue um problema situado dentro do 


zação, correntes comerciais, mineração, 
eletrificação etc. 


28. Em boa parte, essa coordenação de 
atividades já se vem realizando e o que | 


agora se exprime é a necessidade de criar 
formas mais eficientes para todo o esfôr- 


co que os órgãos do Govêrno vêm dispen- 


priadas, algo dêsse esfórço continuará a 1 que os orçamentos federais - 


dendo. E' óbvio que, sem formas apro- 


resultar em perdas lamentáveis. 


FALTA DE COORDENAÇÃO SISTEMÁTICA DE 
PROBLEMAS CORRELATOS 


A título de exemplo é oportuno rela- 
cionar um grupo de problemas técnicos 
considerados por estudiosos e especialis- 
tas como problemas nacionais. São “slo- 
gans” que surgem frequentemente na im- 
prensa e em livros bem intencionados. 
Cada escritor ou articulista apresenta o 
seu problema como nacional. 
exemplos: á 


— Aproveitamento do Rio São Fran- 


cisco (Energia hidráulica, irrigação, regu- 


larização). 

— Saneamento do Vale Amazônico. 

— Povoamento do Brasil Central (or- 
ganização da agricultura, indústria, co- 
mércio, transportes, sistema de educação 
-e saúde, fundação de cidades, etc... y 

— Ligação terrestre (fluvial, rodo e 
ferroviário) do Centro Sul com o Nor- 
deste e com o Norte. Ligação Baía- 
-Amazonas. 

— Ligação Baía-Piauí-Maranhão (ex- 
tensão da Leste Brasileiro). 

— Rodovia Rio-Baía. 

— Trecho Ipamerí-Belém (rodovia 
transbrasiliana ). 

— Ferrovia Brasil-Bolívia. 

'— Estrada Brasil-Paraguai. 

— Eletrificação da E.F.C. do Brasil. 

— Ampliação do sistema conhecido 
como “Obras contra as Sêcas”. 

— Sistema de Rotas Aéreas. 

— Eletrificação rural. 


Eis alguns 


MiwiSTÉRIO DA FAZENDA 


/ 


“empreendimentos se possa ch 
“cional no sentido de. ag 

problema geral, resultante das necessida- | 
des comprovadas de. saneamento, coloni- | 
“nacionais porque porno 


| comportar em prazo curto. 


30. Não parece que a q ualgr 


meio de salvação. Nenhum « 
estudado ou executado i 


são interdependentes. “Embora, ' 
jamento geral, o Govêrno da U 
tratado de quase todos. pec ma. 


“E 
31. A necessidade do estudo. 
junto vai, muitas vêzes além da  esfi 
deral, como se pode verificar me 
alguns exemplos. Veja-se de início 
cacaueira do sul da Baía. A ecor 
gional dêsse produto é orientada p 
tituto do Cacau, autarquia do. 
estadual da Baia. Atendendo aos 


empreendeu melhoramentos na áre 
caueira, que tem como centro Peri An 
os ricos municípios de Ilhéus e de Itabu- 
na. Melhoraram-se estradas e portos tendo 
por fim amparar essa região agrícola. 
Ocorre, porém, que o cacau não é um pro- 
duto essencial. É tipicamente um produto 
de exportação e conquanto nos caiba apro- 
veitar qualquer fonte de produção não se 
examinou em tempo se a conjuntura eco- 
nômica brasileira indicava, na ocasião, a 
inversão de capitais em outros empreeen- 
dimentos. | 

32. Outro exemplo é o da baixada do 
litoral paulista. Enquanto a industrializa- 
ção se processa no planalto, essa região 
se conserva como pitorescamente a de- 
nominou um escritor — uma planície de 
bananeiras e mangues. Não só o planalto 
forja riqueza e as inverte na indústria 
como as encaminha para novos desbrava- 
mentos. Este é o caso dá economia pio- 
neira do oeste paulista e do norte do Pa- 
raná, onde se pratica a colonização pela 
iniciativa particular. Não se deve, porém, 
esperar que a iniciativa particular orien- 
te, fundamentalmente, seus empreendi- 
mentos em têrmos de interêsse nacional. 
Este interêsse deve, porém, ser defendido 
por quem planeja obras públicas. Não se 
trata de impedir aos capitais particulares 
o caminho que o lucro legítimo lhes apoBs 


v 
” 
“ 
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e Esta tarefa 
es. “de um ao 


PAPA itados tea Paio. 
)ovoamento do noroeste 
bras da região cacaueira 
ja fia de Ee rprelesãs 


E cia a dois Estados 
em zona estratégica onde há 
e capitais estrangeiros. 


) como as sêcas, o Rio s. Prá 
“saneamento da Amazônia e os 
oblemás abertos devem ser su- 
s à Resp econômica do 


ieimente Raven ser lb metidos 
lanos regionais. São êles que 


dido e que maiores facilidades ofe- 
EAE ia ósarão: Por isto não haverá 


iicetárica ei a cons- 
edit cios enquanto as demais 


obras e trabalhos são executadas exclusi- 
vamente por determinados ministérios. 
Aquela generalidade aponta por si mesma 
as soluções que se vêm adotando. Cumpre 
coordenar em um órgão técnico de plane- 
 Jamento os estudos das necessidades de 
trabalho em área coberta, que os serviços 
federais apresentam, evitando que o pro- 
jetamento se disperse por várias reparti- 
ções. Será necessário providenciar para 
que as edificações se processem mediante 
prévia escolha entre as necessidades com-. 
provadas. Quando, por exemplo, se cogitar 
de novo edifício para uma delegacia fis- 
cal, para uma agência postal, para sede 
de uma escola ou para um hospital, a au- 
torização não pode depender somente da 
prova de que a obra é urgente, inadiável 
ou indispensável. Éstes três qualificativos 
podem ser atribuídos na mesma ocasião 
às exigências de várias outras repartições. 
Faltará, pois, conhecer as que mais pret 
| cisam de novos edifícios e prover aquelas 
para que bastarem os capitais do Govêrno 
disponíveis para inversões dessa natureza. 


36. É claro que 'o princípio da “rea- 
lização do mais necessário entre tudo que 
é necessário” aplica-se a todos os serviços 
públicos e, portanto, a tôdas as obras pú- 
| blicas. Mas, já é da natureza das demais 
obras, tais como as de transporte, sanea- 
mento e colonização, a idéia de plano, ao 
passo que as solicitações de créditos para 
edifícios ocorrem frequentemente de modo 
dispersivo. Pode acontecer que, nos quatro 
exemplos referidos — escola, delegacia 
fiscal, agência postal e hospital — ne- 
nhum satisfaça, mediante escolha rigorosa, 
à condição de mais urgente. Pode acon- 
tecer que o mais urgente seja um edifício 
para reúnir repartições administrativas. 
Nas obras eventuais, de edifícios a cons- 
truir isoladamente, é preciso verificar qual 
o mais urgente entre as várias propostas 
de edificação. A aprovação pela autori- 
dade superior da construção de uma, uni- 
versidade importa em prova de que essa 
construção vultosa já mereceu os estudos 
indispensáveis. Seu vulto deve ter levado 
o Govêrno à consulta entre vários minis- 
térios e órgãos sôbre a oportunidade da 
medida. Já se deve ter resolvido se a cria- 
ção de universidades deve preceder, por 
exemplo, às obras de saneamento, irriga- 
ção, colonização e transporte, conhecidas 
como necessarias. $ 


OBRAS DE DEFESA MILITAR 


37. As despesas militares sempre 
constituem compartimento estanque dentro 
da Administração Pública. As obras de. 
defesa não têm como motivo imediato o ' 
fim econômico-social que caracteriza as 
demais obras. Não é indiferente à estraté- 
gia da guerra o estado ou modo de apro- 
veitamento de qualquer local ou zona. 
Todavia, nas obras públicas civis o bem 
estar social e seu desenvolvimento são fins 
imediatos procurados pelo Estado, ao pas- 
so que nas obras de defesa êsses fins não 
são diretos. A defesa militar quando os 
realiza sempre os considera em plano . 
secundário porque seu objetivo principal 
é a salvaguarda da soberania nacional. 


38. Se uma obra estritamente militar 
se torna imprecindível em local onde não 
haja ou jamais possa haver circulação so- 
Cial, a obra porisso não deixa de ser exe- 
cutada. Mas, onde essa circulação existe, 
os técnicos militares procuram aprovei- 
tá-la. A êstes não interessa apenas o co- 
nhecimento dos projetos de desenvolvi- 
mento do sistema de circulação e trans- 
porte (rios, portos, estradas, rotas aéreas). 
Éles precisam conhecer os planos do Go- 
vêrno em todos os ramos ligados à colo- 
nização, ao saneamento, à criação de ci- 
dades, à mineração e ao estabelecimento 
de indústrias e lavouras novas. Mesmo 
antes da guerra aérea ter chegado ao es- 
tágio atual já a defesa militar não podia 
restringir-se às fronteiras e às orlas lito- 
râneas. Dêsse modo se observa a existên- 
cia de laços de efetivo interêsse entre as 
obras civis e as militares, embora não haja 
reciprocidade completa. Em sentido está- 
tico, a defesa do país é organizada em re- 
lação a todo o território e a tôdas as suas 
populações e riquezas. Quando, porém, se 
trata de realizar obras civís, estas sofrem 
maior subordinação aos programas de de- 
fesa. Trata-se de subordinação facilmente 
regulada mediante a presença, nos órgãos 
de planejamento das obras civis, de de- 
legados dos estados-maiores. Atualmente, 
oficiais das nossas fôrças armadas inte- 
gram vários conselhos econômicos, como 
os de minas, águas, petróleo, comércio ex- 
terior e comissões de planos de viação. 
Falta ligar, mais estreitamente, os estados- 
-maiores dos três ministérios com o setor 
das obras públicas. Mediante assistência 
técnica ativamente prestada, os delegados 


39. O planejamento Sea 
tares não se afasta, porém, . do 
aplicáveis a quaisquer obras e 
públicos. A elaboração dos pr 
tares é enfeixada nos putos e 
não sômente por fra 


A necessidade do sigilo dific e 
cia de especialistas de Fem tranho 
aos órgãos de defesa. Mas, para con 
sar essas dificuldades, os técnicos | 
res contam com a aceitação »s no 
dos métodos racionais de. plane a É? 
Isto, principalmente, porque a é 
mada sempre foi, é, o cusê CU RD 
blico de reconhecida necessidade que não ' 
' recebe nem tolera especificamente a À td 
sição de interêsses pessoais. Os grupos na- 
cionais de interêsse econômico nunca : se 
opõem a que o Estado fortifique ualques 
ponto do território, nem fazem. pressão 
para que uma fortaleza seja construída 
em determinada região. Entretanto, inter- 
ferem na construção de portos, açudes e 
estradas. 


40. A liberdade de movimentos = 
que o Estado dispõe para a realização de 
obras militares está condicionada aos re- 
cursos financeiros e à concepção que te- 
nham os governantes dos riscos a que a. 
Nação se ache exposta. Dentro dos re. 
cursos postos em suas mãos, os estados- 
-maiores planificam em base nacional. AS 
Constituição revela êsse “de plano 


sendo autorizadas pelo Plano Esp ] 
passem a correr à conta de créditos ex- 
traordinários, até o fim da guerra. O es- 
tado de beligerância exige regimes ainda 
mais expeditos para as despesas dos mi- 
nistérios militares e não impõe a reúnião 
“das obras militares e das civis em um . 
plano. 


O LONGO 


gime orça entário das obras 
ve ser adequado à planifica- 
sidades locais, em 

Jades regionais e estas 

ora-se um projeto que, 


elabora 
u ade competente, não 
nar a decisões periódicas 
o preparo de cada orça- 
rgãos de planejamento 
pela própria razão de seu 
tc um contacto natural com 
, ão financeira, de modo 
ompanhar a vida econômica 
cer O desenvolvimento das 
SOS, à 


“pode 
Saio 


“se pode certamente determi- 

permanente e dotado de 
flexibilidade senão para os 
erem executados num período 
5 exercícios, dentro do qual 
ntes do plano aprovado 


periódica não significa que quaisquer 
blicas. só possam ser planejadas 
ção, no máximo, em um quin- 
nio. Neste sentido é preciso conceituar 


e sucede no tempo, cada grupo 
execução simultânea. Só aos 


r a ordem a obedecer para exe- 

várias obrãás. Estabelecerão, 
contece, que, por exemplo, em 
região, a construção de rodo- 
eceder ou suceder à constru- 


“Sejam executadas antes, ao 
tempo ou depois das do transporte. 
uma obra de vulto exegiiível em tem- 
» longo, mas homogênea em seu conjun- 
“especialistas não encontram dificul- 
ara fracionar-lhe a construção em 
ríodos regulares. O fracionamento é co- 
nte praticado na construção de es- 
is e de portos. É, porém, imperioso 
já-lo e impedir que êle surja, sem 
do, na construção de edifícios e de 
das as obras em que a utilidade depende 
integração ou ultimação. 

v ja vez que se deixa de abordar 
técnicas nesta exposição, é lícito 
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lembrar que o fracionamento se verifica 
em dois casos. O primeiro quando uma 
unidade de construção (uma estrada, um 
açude, (um canal, etc.) é projetada para 
execução em certo número de anos. Nesse 
caso, considerada tal unidade isoladamen- 


te, o fracionamento se realiza consecuti- 


vamente, no tempo. A construção do açu- 
de, do canal ou da rodovia, projetada, 
para execução durante 5 anos, é calculada 
em um custo que se divide em 5 parcelas 
anuais, a serem fixadas de início, mas se- 
gundo a intensidade dos trabalhos em 
cada etapa anual. Essas parcelas devem 
gozar de inscrição automática no plano fi- 
nanceiro, da primeira até a última, desde 
que não haja revisão de projetos. 


44. O caso supra indicado é o de 
obras homogêneas, tais como as chamadas 
“Unidades de construção” simples. O se- 
gundo é o de várias obras heterogêneas, 
constituindo grupo têcnicamente autôno- 
mo. Ainda sem qualquer sentido de ter- 
minologia especializada, pode-se oferecer 
como exemplo dêsse grupo o conjunto das 
obras contra as sêcas do nordeste. Admi- 
te-se que obras semelhantes, realizadas 
em outra região devam, como aquelas, 
comportar açudes, estradas, canais de irri- 
gação e trabalhos de colonização. Ora, os 
elaboradores dos projetos podem precisar, 
dentro de um plano quinquenal, no pri- 
meiro ano, apenas de dotações para rodo- 
vias e açudes; no segundo ano, além des- 
sas, para início da colonização; no terceiro 
pode surgir o primeiro trabalho de irriga- 
ção; no quarto ano do plano é provável, 


“ainda em caráter exemplificativo, que a 


construção dos açudes se ache ultimada e, 
porisso, não conste do orçamento qualquer 
dotação para as respectivas despesas; final- 
mente, no último-ano, o quinto, pode acon- 
tecer que os projetos não mais incluam 
nem açudes nem rodovias, mas sômente 
irrigação e colonização. A sequência nesse 
caso não se estabelece dentro da homoge- 


“neidade de uma unidade de construção, 


mas provâvelmente dentro de um setor do 
conjunto das obras contra as sêcas. Ela se 
estabelece em ondas. As obras surgem 
umas como dependentes das outras. Nesse 
caso, as dotações das obras iniciadas depois 
do primeiro ano e' até o último ano do 
plano, tôdas precisam de inscrição auto- 
mática nos orçamentos anuais. O grupo de 
projetos forma um só plano seccional in- 


divisível. Reduzir a dotação necessária, no 
segundo ano, para colonização ou, no ter- 
ceiro ano, para irrigação pode significar a 
destruição de todo o plano como con- 


cepção de um grupo de serviços públicos 


que só devem ser executados em conjunto. 


45. É imprecindível criar um regime 
de concessão de créditos que não permita 


a suspensão de obras e trabalhos em que | 
a utilidade decorra da entrega ao uso de 


tódas as partes do seu conjunto. Que 
jamais se concedam créditos para a regu- 
larização de uma barra que, por exemplo, 
além da dragagem, exija a construção de 
um cais sem que também se conceda o 
crédito para a construção dêsse cais. Ou- 
tro exemplo: as obras de uma universi- 
dade persas um só projeto compreen- 
dendo pavilhões para aulas, bibliotecas, 
enfermarias, laboratórios, museus, campos 
de esporte, etc. Não se pode discutir cada 
ano as dotações para cada uma das obras 
do conjunto. 


46. A suspensão e o adiamento só 
seriam autorizados nas calamidades pú- 
blicas, incluídas entre estas as crises eco- 
nômicas que reduzam a capacidade das 
fontes normais de rendas. E há um mé- 
todo a aplicar, como medida preliminar, 
quando as dificuldades financeiras desfal- 
carem os recursos normais e forçarem o 
adiamento de obras iniciadas. É a seleção 
racional das obras e trabalhos comprova- 
damente adiáveis. A escolha não pode ser 
feita entre as obras de um setor, nem 
entre as de um só ministério. Deve ser 


- realizada por especialistas capazes de 
abranger todo o sistema nacional de obras 


públicas .e indicar, entre todos os serviços 
que o plano geral visa prestar, quais os 
menos necessários e, portanto, suscetíveis 
de interrupção. Será essa uma das mais 
complexas operações que se podem entre- 
gar a um conselho de verdadeiros técnicos. 
Será necessário escolher entre todos os 
serviços federais qual o suscetível de so- 
frer adiamento e se a escolha recair nas 
obras públicas, cabe ao órgão que as pla- 
neja e controla escolher os projetos ou 
partes adiáveis. O adiamento que importar 
em cifras vultosas exige einen da 
autoridade superior. 


47. Financistas há que admitem uma 
terceira categoria de despesas públicas, 
estranha às despesas ordinárias e extraor- 
dinárias. É a das “despesas ordinárias sin- 


anda a AP O . 


gulares”. Não são ordinárias po 


, 
a 


é = 
4 É 


e 
se a 


e 


se repetem na sequência ia dos ext cício 
não são extraordinárias porque ide 
dem de calamidades, guerras ex 

característico diferencial da terc 
goria de despesas é a distribt 
pectivos créditos num período. 
te determinado que abrange 


Macio 


cícios financeiros consecutivos. 


um projeto, grupo de projetos ou 
de rei, indivisíveis | 


núpta de exercícios. 
48. O que não parece | is 
quer na prática, quer em teoria, é atribuir atribuir | 
ao plano a condição de al: 
regime de dotações globais. Cada u ridade 
de construção deve ser, tanto quanto pos- 
sível, mencionada no orçamento do plano 
com a dotação que êste lhe atribuir para 
o ano respectivo. Mas se o plano não 
deve importar em generalização do Tegime 
de dotação global, pode e deve admití-lo 
quando oportuno e indispensável. Nessa 
matéria não há também que inovar. São | 
os entendimentos entre os órgãos ministe- 
riais e a Comissão de Orçamento que vão 
resolver os casos surgidos e que exijam 
condições especiais de execução. Para 
isto, além das discriminações das despesas 
correspondentes aos programas de obras 


as novas necessidades que surgirem no 
decorrer do exercício. Fora dessas exce- 
ções, a unidade de construção sempre deve 
constituir um empreendimento definido 
para fins de elaboração orçamentária, exe- 
cução, contabilização, contrôle, estatística, 
informação ao público, etc. É a unidade 
de base com i própria e nú- 
mero de ordem. Nela e nas fichas em que 
se resumam seus característicos também 
se podem basear as in prestadas 
a órgãos do poder público e intuições 


interessadas. 


NOVA ESTRUTURA ORÇAMENTÁRIA PARA 
OBRAS E EQUIPAMENTO 


49. Em face das considerações | apre- 
sentadas, impõem-se alterações no campo 
orçamentário, dispondo-se onde se devam 
inscrever as receitas e despesas do Plano 


ExPosiçÃO DE Morivos AV 


Especial a extinguir-se e como agrupá-las 
“em um só conjunto que abranja tôdas as 
“obras públicas, inclusive as que vêm sendo 
dotadas pelo orçamento ordinário. 


“50. Em primeiro lugar, dada a situa- 
ção de guerra, parece que se devem con- 
-servar sob regime de créditos extraordi- 
nários as obras e trabalhos mais direta- 
— mente relacionados com as operações mi- 

litares. Em parte, algumas dessas obras 
* quando financiadas pelo orçamento ordi- 
nário já gozavam de regime próprio e es- 
pecial, caracterizado por dotações inscritas 
sem especificação por departamento. No 
Plano Especial, as obras e trabalhos mili- 
tares têm regime global ainda mais am- 
plo. O aparelhamento da defesa ainda se 
- realiza, atualmente, por dois outros pro- 
| cessos — o dos créditos extraordinários e 
“o dos acordos denominados de “emprésti- 
mos e arrendamentos”, resultantes da po- 
lítica de guerra das Nações Unidas. São, 
ao todo, quatro regimes de financiamento 
“do aparelhamento da defesa, estranhos ao 
regime orçamentário normal. Os “emprés- 
timos e arrendamentos” se caracterizam 
principalmente como recebimentos in na- 
tura. Escapam, portanto, às regras dos or- 
camentos financeiros. Mas, tanto êste re- 
gime como os três outros correspondem a 
exigências de guerra — de sigilo é emer- 
gência. Porisso, até o fim da guerra, tôdas 
as dotações atribuídas aos ministérios mi- 
litares pelo Plano Especial podem passar 
a ser autorizadas por créditos extraordi- 
nários, como aliás se procede atualmente 
quanto a várias despesas militares. Man- 
* tidas estas em regime adequado à situa- 
ção de guerra, resta dispor sôbre as des- 
pesas que vêm sendo autorizadas pelo 
“Plano Especial para as indústrias básicas 
e para as obras públicas. Não é possível 
' negar as relações existentes entre a obra 
pública civil, a defesa militar e a indústria. 
“Mas essas relações não são de natureza a 


plano de obras e aparelhamento da defesa. 
Contudo, é conveniente estabelecer a liga- 
* ção das obras com os empreendimentos in- 
* dustriais do Govêrno, de caráter civil. A 
substituição do atual “Plano Especial de 
| Obras Públicas e Aparelhamento da De- 
| fesa Nacional”, por um “plano de obras e 
| equipamentos” realiza a ligação neces- 


'* aconselhar a reiinião de tôdas num só. 


'51. As receitas necessárias à cober- 
tura das dotações dêsse conjunto serão as 
atualmente atribuídas ao Plano Especial 
em extinção, acrescidas dos saldos even- 
tuais do orçamento ordinário, dividendos 
de capitais da União classificados na ren- 
da patrimonial e, tanto quanto fôr preciso, 
do produto de operações de crédito. 


52. Dêsse modo, o financiamento do 
Plano de Obras e Equipamentos ora pro- 
posto será estudado em conjunto com o 
orçamento ordinário, ambos sob a orien- 
tação da Comissão de Orçamento. O plano 
sugerido tem caráter de continuidade mas 
não pretere as demais atividades do Es- 
tado. O esquema da distribuição das suas 
receitas e despesas é o seguinte: 


1) — As receitas do Plano Especial 
serão transferidas ao novo Plano de Obras 
e Equipamentos. 


2) — As despesas do Plano Especial 
passarão a ser autorizadas : 


a) pelo plano ora sugerido — as desti- 
nadas a obras, edifícios civís e criação de 
indústrias básicas; - 

b) por créditos extraordinários — as do- 
tações anteriormente destinadas aos mi- 
nistérios militares e ao Ministério da Fa- 


zenda para aquisição de material bélico . 


e aparelhamento de defesa. 


3) — As despesas que constituiam a 
Verba 5 — Obras do Orçamento Geral da 
União serão transferidas para o novo pla- 
no e alí discriminadas de acôrdo com os 
projetos e programas prêviamente apro- 
vados. 


4) — Além dos créditos discriminados, 


-» haverá, para os órgãos que eram contem- 


plados pelo antigo Plano Especial, uma 
dotação global destinada às despesas de- 
correntes de projetos novos ou alterações 
de projetos, obras a serem iniciadas de 
prosseguimento de obras, equipamentos, 
segundo programas que no decorrer do 
exercício forem préviamente: aprovados 
pelo Sr. Presidente da República. 


53. Mediante o sistema proposto, pro- 
cura-se um têrrmo de equilíbrio entre os 
pontos de vista, até agora em choque, na 
apreciação do regime apropriado às obras 
públicas. Ante os argumentos favoráveis à 
manutenção do regime excepcional de atri- 
buição e contrôle dos créditos propõe-se, 
para a concessão, o processo. de discrimi- 
nação prévia em tabelas com uma reserva 


para distribuição a posteriori. 1 Me 

o regime existente de contrôle, depen 

te das alterações e ves trios 
venham a aconselhar. 

54. Por outro lado, é preciso notar 

que, ao defender-se a antiga tese da in- 
clusão das o “orçamento eriário, 


So | 
=|? 


alo Pitao pisa 4 exercício 
redigidos ambos em. moldes se 
aos que prevaleceram pre aa 
cial de Obras Públicas e Ar 

da Defesa Nacional a e» 


Aproveito a 


av. Ex. o, retesio da minha alia 


mobilidade dos projetos econômicos. To- 


+ 


AE a DECRETO-LEI N. 6.144, de 29 de dezembro de 1943 ' 


Institue o “Plano de Obras e Equipamentos” 
a e dá outras providências 


O Presidente da República, usando da at 
lição, 
— DECRETA; 
Art. 1.º — Fica instituído o “Plano de Obras e 
Ácios, a partir de 1.º de janeiro de 1944, 


| Art. 2.º — À execução total do “Plano” é estimada na importância de cinco bilhões 
de cruzeiros (Cr$ 5.000.000.000,00), anualmente aplicável, pela quinta parte, 
de orçamento especial. 


ribuição que lhe confere o artigo 180 da Cons- 


Equipamentos”, para vigorar por cinco (5) 


sob a forma 


RR Ant. 3.º A Receita: do “Plano de Obras e Equipamentos” constituir-se-á dos se- 

uintes recursos: 

1 — Taxa sôbre operações cambiais. 

2 — Lucro das operações bancárias em que o Tesouro tenha coparticipação. 

3 — Produto de cambiais provenientes de ouro remetido para o exterior. 

4 — Juros das contas especiais, abertas no Banco do Brasil S. A. para centralização dos ' 
— Fecursos previstos neste decreto-lei e das contas do Plano a que se refere o decreto-lei 

— mn: 1.058, de 19 de janeiro dé 1939. k 

5 — Dividendos de capitais da União empregados em sociedades de economia mista ou 

| autarquias de exploração comercial ou industrial. 

3 — Produto de operações de crédito. À 

7 — Saldos que forem apurados nos balanços gerais da Receita s Despesa da União. 

8 — Outras rendas que eventualmente lhe forem atribuídas. Ca 

Art 40 = Os recursos de que trata o artigo anterior serão arrecadados pelo Minis- 


ério da Fazenda e centralizados em conta especial no Banco do Brasil S. A,, a ser movi- 
tentada exclusivamente pelo Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda, na conformi- 
ade das instruções expedidas pelo Presidente da República. ; 

— Art. 5.º — O Presidente da República determinará, anualmente, a aplicação dêsses 
ecursos pelos diversos Ministérios e demais órgãos da administração, destinando-os à exe- 
ução de obras públicas e equipamentos. O MAN iva 
ogia realização das despesas obedecerá às tabelas discriminativas, organiza ne 
ela Comissão de Orçamento do Ministério da, Fazenda e anexas ao decreto-lei que 2 1r 
orçamento especial e de acôrdo com os rap ão que, no decorrer do exercício, forem 
eviamente aprovados pelo Presidente da República. j . 

$ 2.º pr Dinda de Contas disteibuirá às repartições respectivas, na cat 
tabelas encaminhadas pelo Ministério da Fazenda, os créditos a serem aplicados na 
Execução do “Plano”. | 

RE Art. 6.0 — Quando forem celebrados contratos ou ajustes, de valor di pp a 
ilhão de cruzeiros (Cr$ 1.000.000,00), para a realização de quaisquer despesas à + 
DS recursos do “Plano”, ficarão tais contratos ou ajustes sujeitos a TEgReHO dn 
Pibunal de Contas, na forma da legislação em vigor. 


Jd 
Ê 
EM 


DECRETO-LEI N. 6.144 — DE 29 DE DEZEMBRO DE 1943 


$ 1.º — Na hipótese de recusa de registro, poderá o Presidente da República mandar 
executar o contrato ou ajuste, se o bem público ou o interêsse da administração o reclamar. 

$ 2.º — O Tribunal de Contas examinará a execução dos contratos e é que 
se refere êste artigo, em face do relatório de que trata o art. 10. 

Art. 7.º — As ordens de pagamento expedidas ou as disponibilidades ss = 
Banco do Brasil S. A. para execução dos programas e projetos aprovados pelo: 
da República à conta das respectivas dotações, serão, quando rão utilizadas dentro do. 
exercício, consideradas despesas efetivas e consegiientemente levadas a “Restes a Pagar” 
em conta especial do “Plano”. 

Parágrafo único — Poderão, também, ser levadas a “Restos a Pagar” as ice pru 
autorizadas, até 31 de dezembro, pelo Presidente da República e relacionadas para 
fim, até 15 de janeiro seguinte, por autorização do Ministro de Estado dos re Shpee da 
Fazenda. 

Art. 8.º — A comprovação primária das despesas realizadas para execução do “Plano” 
será feita perante os Ministros de Estado e dirigentes dos órgãos subordinados ao Presi 
dente da República. 

$ 1.º — Examinadas e julgadas as contas por estas autoridades, deverão 
em seguida, objeto de circunstanciado relatório que será encaminhado, até 30 de ; 
de cada ano, ao Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda. 

$ 2.º — Cabe ao Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda proceder à coc 
de todos os relatórios e submetê-los, com o parecer da Comissão de Orçamento, à 
ração do Presidente da República para os fins do art. 10. 

Art. 9.º — A Contadoria Geral da República demonstrará as operações de vbcáiti 
despesa com a execução do “Plano” em balanço à parte, incorporando, porém, os seus resu 
tados ao balanço patrimonial da União. 

Art. 10 — Até 30 de setembro de cada ano, o Presidente da República, por 1 
médio do Ministério da Fazenda e em circunstanciado relatório, dará contas, ao Tri 
de Contas, das operações realizadas no exercício antecedente e constantes dos b : 
da Contadoria Geral da República, com a aplicação do regime especial instituído por 
decreto-lei. 

Art. 11 — O Tribunal de Contas procederá ao exame das operações do “Plano” 
face do relatório circunstanciado a que se refere o artigo anterior. 

Parágrafo único — Procederá, igualmente, o Tribunal de Contas ao exame das « 
pesas realizadas à conta dos créditos levados a “Restos a Pagar”, em face dos elementc 
* para êsse fim anexos àquele relatório circunstanciado. 

Art. 12 — O presente decreto-lei entra em vigor na data da sua publicação. 
Art. 13 — Revogam-se as disposições em contrário. 


Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 1943, 122º da Independência e 55º d 
República. 


GeruLio VARGAS. 


4. de Costa. 
Alexandre Marcondes Filho. 
Eurico G. Dutra. 


Henrique 4 Guilhem. 
João de Mendonça Lima. 
Osvaldo Aranha. 
| Apolônio Sales. . 
Gustavo Capanema. 
J. P. Salgado Filho. 


DECRETO-LEI N. 6.145 — de 29 de dezembro de 1943 


| Orça a receita e fixa a despesa do “Plano de Obras e Equipamentos” 
E para o exercício de 1944 

Re 
|. O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o 


“artigo 180 da Constituição, e nos termos do Decreto-lei n. 6. 144, de 29 de 
dezembro de 1943, 


DECRETA: 


4 Art. 1.º — À Receita do “Plano de Obras e Equipamentos”, no exer- 
“cício de 1944, é estimada em um bilhão de cruzeiros (Cr$ 1.000.000.000,00) e 


“constituir-se-á dos recursos que forem arrecadados sob as'seguintes rubricas: 


1. Taxa sôbre operações cambiais................. | 300. 000.000,00 
2. Lucro das operações bancárias em que o Tesouro 

RR Co participação .....,.c css. 150.000.000,00: 
3. Produto de cambiais provenientes do ouro reme- 

RR para o extemor 0... — 

4. Juros das contas do Plano no Banco do Brasil... 30. 000.000,00 
9. Dividendos de capitais da União empregados em 

sociedades de economia mista e autarquias de 

exploração comercial e industrial......... Eros 50. 000.000,00 
. Produto de operações de crédito. ............... 200.000. 000,00 


- Saldos que forem apurados em Balanços........ > 


Cio TN PR PR pr ia Raia 270.000. 000,00 
TOTAL DA RECEITA...... Tg ns Cr$ 1.000.000.000,00 
Parágrafo Único — À rubrica 8 — Eventuais serão levadas as impor- 


tâncias de “Restos a Pagar” provenientes da execução do “Plano” instituído 
elo Decreto-lei 1.058, de 19 de janeiro de 1939, as quais, por motivo de cance- 
amento de contratos, forem mandadas assim escriturar pelo Ministro da 


nda. 
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g 
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DECRETO-LEI N. 6.145 — DE 29 DE DEZEMBRO DE 1943 


Art. 2.º — A Despesa do “Plano de Obras e Equipamentos”, no e reíci 
' de 1944, é fixada em um bilhão de cruzeiros (Cr$1.000.000.000,00) e obedeces 
à seguinte distribuição: | Ro = 


e, 
a +; 
1. Departamento Administrati iço Pú-,. 4 
po PESE emp do Sunioa Sé-cas 300.000,00 
2. Conselho Nacional do Petróleo. ............... 15. 000.006 
3. Ministério da Aeronáutica..........ciiiiio, 90. 000.000,00 | 
4. Ministério da Agricultura..........iiii. 83.212.210,00 
5. Ministério da Educação e Saúde.............. 113.46] - 589,00 
6. Ministério da Fazenda............coscis os 10. 865.000,00 
7. Ministério da Guerra..... Da 00 RS pl op 81.400.000,00 
8. Ministério da Justiça e Negócios Interiores..... 31,524.7 
9. Ministério da Marinha............iiiiii 15. 220.000,00 
10. Mimistério das Relações Exteriores... .......... 3.500.000,00 
11. Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio. . 1.500.000,00 
12. Ministério da Viação e Obras Públicas.........  554.116.423,00 
TOTAL DA DESPRME sé destes nad Cr$ 1.000,000.000,00 


Art. 3.º — Faz parte integrante dêste decreto-lei a tabela que o acom- 
panha de discriminação das despesas do “Plano de Obras e Equipamentos”. 
Art. 4.º — Fica o Ministro da Fazenda autorizado a promover as ope- 
rações de crédito que se fizerem necessárias, até o limite previsto na rubrica 
n. seis (6) do artigo 1.º dêste decreto-lei. 
Art. 5.º — O presente decreto-lei entra em vigor em 1.º de janeiro de 1944, 
Art. 6.º — Revogam-se as disposições em contrário. 
Rio de Janeiro, em 29 de dezembro de 1943, 122.º da Independência e 


55.º da República. É po PS 
LA 


f ; N 


GETULIO VARGAS. 


| d. de Souza Costa. 
E — Alexandre Marcôndes Fuho. 
Eurico G. Dutra. 
Henrique À. Guilhem. 


João de Mendonça Luma. 
Osvaldo Aranha. 
Apolônio Sales. - 
Gustavo Capanema. 
J. P. Salgado Filho. 
k Sofia to 
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PLANO DE OBRAS 
E EQUIPAMENTOS 


” 


E TABELA DISCRIMINATIVA DAS 
DESPESAS DO PLANO DE OBRAS E 
EQUIPAMENTOS à QUE SE REFERE 
O ART, 3.0DO DECRETO-LEI N. 6.145, 
DE 29 DE DEZEMBRO DE 71943 


DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


CONSIGNAÇÃO | — Obras 


* 


Ol — EsTUDOS E PROJETOS; OBRAS A SEREM INICIADAS NO EXERCÍCIO E SUA FISCALIZAÇÃO 


01 — Estudos e projetos 
10 — Divisão de Edifícios Públicos..........cccucsiiecesererisesenie sendo MR Moi sais ed 200.000 


ROAD GERAL, us: nb Tas Ma PAR rn TEN JM O RA 200.000 


2 — CONSELHO NACIONAL DO PETRÓLEO 


DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


CONSIGNAÇÃO Il! — Disponibilidades 


= DOTAÇÃO DESTINADA ÀS DESPESAS DECORRENTES DE PROJETOS NOVOS OU ALTERAÇÃO DE PROJETOS, OBRAS & 
à senem INICIADAS OU EM PROSSEGUIMENTO, EQUIPAMENTOS DIVERSOS, DESAPROPRIAÇÃO OU AQUISIÇÃO DE 


IMÓVEIS, SEGUNDO AUTORIZAÇÃO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA. .....ceseneeecetereoo á 
A 1 


“ 
é 


CONSIGNAÇÃO | — Obras 


01 — ESTUDOS E PROJETOS, OBRAS A SEREM INICIADAS NO EXERCÍCIO E SUA FISCALIZAÇÃO 


01 — Estudos e projetos 


Pequi, dr digo dy MAO, q DS — pu RD RR DD 3.000.000 
02 — Obras a serem iniciadas no exercício e sua fiscalização E. 
04 É sifvico de Rentals da Allndsa, Do. s co Pes A, 


02 — pROSSFGUIMENTO E CONCLUSÃO DE OBRAS INICIADAS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES E SUA FIS- 


CALIZAÇÃO; INSTALAÇÕES, APARELHAMENTO E EQUIPAMENTO 
01 — Prosseguimento e conclusão de obras inicisdas em exercícios anteriores e sua fiscalização 
04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica ........s secos osso css Ls. vide co. 28.000,000 


02 — Instalações, aparelhamento é equipamento 


04 — Serviço de Fazenda da Acronâutica........... F ! co 5.000.000 


03 RECONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE EDIFÍCIOS, INCLUSIVE REFORMA E AMPLIAÇÃO DE SUAS INSTA- 


LAÇÕES o 


04 — Serviço de Fazenda da Acronáutica......-. à : - E ata so PESSSO q dm é 


TOTAL DA CONSIONAÇÃO 1.......0...0.- - PER WRP PRETO PNG IST, + Ber 


CONSIGNAÇÃO tl — Dosapropriação e Aquisição de Imóveis 


04 — DESAFROPRIAÇÃO E «QUISIÇÃO DE IMÓVEIS 


E Serviço de Fazenda da Acronáutica......... x rá A PRPRRaRO Pr DE Eq o é 2 
TOTAL DA CONSIGNAÇÃO HH. ...s posnsss. edição pUdoo russas pe rendd ecos 
CONSIGNAÇÃO Ill — Disponibilidades q 


05 — DOTAÇÃO DESTINADA ÀS DESPESAS DECORRENTES DE PROJETOS NOVOS OU ALTERAÇÃO DE PROJETOS, OBRAS & 
SEREM INICIADAS OU EM PROSSEGUIMENTO, EQUIPAMENTOS DIVERJOS, DESAPROPRIAÇÃO OU AQUISIÇÃO DE 
IMÓVEIS, SECUNDO AUTORIZAÇÃO PO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 


9 


DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


CONSIGNAÇÃO | — Obras 


; “JO — Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas 
06 — Instituto de Experimentação Agrícola 
O1 — Instituto de Experimentação Agrícola 


a) Levantamento topográfico e outros estudos preliminares para 
! * a criação do serviço de produção de sementes de hortaliças 
am DM na Estação Experimental de Pelotas.......iiiiiiiiio 80.000 


Ro! AMiCominão de ondinciá do Centro: Nacional de eia e Pesquisas 
| Agronômicas. cratera elo dE e ERR A e DE a O O 498.750 


03 — Divisão do Fomento da Produção Mineral 
Rg: a) Estudos de jazidas e projetos E mineração...... 1 SEE ralo 5.157.500 5.736.230 


10 — Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agrorômicas 
- 06 — Instituto de Experimentação Agrícola 


| 01 — Instituto de Experimentação Agrí- 


cola 
a) Obras no Campo Experi- | 
mental de Barbalha, Ceará. 300.470 


b) Obras na Estação Geral de 
Experimentação de Sete 
Lagoas, Minas Gerais... 148.580 
c) Obras na Estação Geral de 
Experimentação de Co- 
ronel Pacheco, Minas 


d) Obras no Campo Experi- : 
mental de Anápolis, 


CS EMMAR SE: go oo saia 298,380 
, e) Obras na Estação Experi- ' 
Wo 0 mental de Pelotas, Rio 
y + — Grande do Sul......... 944.000 


“S) Obras na Estação Experi- 
» mental de União, Alagoas 40.290 1.989.350 
“WS Eorotório Central de Enologia 
a) Obras nas Estações e Sub- Estações de Enologia. 110.000 2.099.350 


+ compare a ci 


Ê 4 nl a Comissão de Eta do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas 


EN | pç 
; 1 é 4 a) Usina a Gás e Rede de Distribvição........ ea 
| -  b) Rede geral de esgôto e usina de tratamento. 1.600. 
e) Rede geral telefônica E E GA NE o v0.6, 1.000.000 3.220.000 


ke A Obras na Estação Experimental de Caça e Pesca , 
a vá , de pasa Alegre, Rio Grande do Sul..... 1.140.000 


4 
x” 


« 1 
ir A 


MINISTÉRIO] 


701.250 1.841,230 


21 — Departamento Nacional da Produção Vegetal 
03 — Divisão do Fomento da Produção Vegetal 


a) Obras no Campo de Sementes de Cereais e Leguminosas em 
São Borja, no Rio Grande do Sul 


25 — Serviço Florestal 


a) Construção de residência para o adminis- 
trador e casas para guardas, prédio e ponte 
de entrada do Parque de Iguassú 

b) Início dos trabalhos de delimitação das flo- 
restas localizadas no Distrito Federal e no 
Estado do Rio de Janeiro 


29 — Superitendência do Ensino Agricola e Veterinário 
ay Obras no Aprendizado Agrícola “Rio Branco”. 1.798.970 

b) Obras no Aprendizado TST “Benjamin 
Constant” 286.510 


111.470 


02 — pROSSEGUIMENTO E CONCLUSÃO DE OBRAS INICIADAS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES E Edo 
INSTALAÇÕES, APARELHAMENTO E EQUIPAMENTO 


esa 


01 — Prosmgvimento + conclusão de bens iniciadas em esco aterirs sua Fnaliaçã 


1H — Coninsão de Construção do Centro Nacional de Ensino « raia 


21 — Departamento Nacional da Produção Ve- 
getal 


03 — Divisão do Fomento da Produção Vegetal 


a) Conclusão das Usinas de Café da Secção de Café e 
Plantas Estimulantes 


"dl 


Li DE RE cg a a 


, : . 


“MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 1 
RES TENDO 14 AGRICULTURA 


SÁ 


e I— Obras — Continuação) 


DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


mccem, 


u— Divisão de E e Colonização 


y 


“a e 1) Prosseguimento das Obras das . 


RES A ; 4 Colônias Agrícolas Nacionais 
ço Eloi a) Amazonas...... 2.000.000 = 
es b) Pará... 2.000.000 » 
c) Maranhão...... 2.000.000 
E dE d) General Osório, 
Par, DANS ES. cd 2.500.000 
SP c)-Mato Grosso... 2.000.000 
ê e “O 3.000.000 15.500.000 
x 11) Prosseguimento das obras dos 
Peak Núcleos Coloniais 
A E a) Santa Cruz, São 
É pa -* Bentoe Tinguá. 3.000.000 
pa —  b) Duque de Caxias. 400.000 
; c) Senador Vergueiro 300.000 
d) Agro-Industrial. | 
t São Francisco. 2.500.000 6.200.000 19.700.000 19.900.600 
* 25 — Serviço Florestal ' 
4  Prosseguimento das obras de orga- 
y nização dos Parques Nacio- 
o a nais 
4 E , 
IM a) Iguassú........... NA o e 4.200.000 
O UT UPE PDR 500.000 
A ae, 21" e) Serra dos Orgãos. ............ 500.000 5.200.000 40,033.960 


e 10 Es “Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas ny 
Sos Instituto de Experimentação Agrícola 


01 — Instituto de Experimentação Agrícola 
ae 1 a) Prosseguimento e conclusão de montagem da usina hidro- 
À «elétrica da Estação Experimental de Coronel Pacheco, 
RM Crer 244, ora algo rio afaio cipi o a nlaçã Ts RPI MIR 193.630 
mu rn eito de Construção do Centro Nacional de Ensino e Pi 
E aÃ E ei BRR MORA o it lts virá Cedo ra O RREO 3.137.000 


19 — Da tuonnoto Nacional da Produção Animal 
3 02 — Divisão de Caça e Pesca 
a) Obras de instalação e equipamento do parque de 
E refúgio e reserva de animais silvestres, no Esta- 
pó RENAN Rendo, Esgiunto, Santo... 5. su se cesar ash 280.620 
de ru Divisão de Defesa Sanitária Animal 


a Para as instalações da Inspetoria de Defesa ; 
> ADA de Belo Horizonte.........zccec 70.000 


384.320 


— Departamento Nacional da Produção Vegetal 
03 — Divisão de Fomento da Produção Vegetal 


dire epa code cb 4 a 
de Café e Plantas Estimulantes.. 


04 — Divisão de Terras e Colonização 


a) Para abastecimento de água nos lotes do Núcleo 


25 — Serviço Florestal 


a) Instalação em obras concluídas do Aeroporto, ; » 
"4 da usina elétrica e do Edifício da Séde do : E " 
Parque Nacional de Iguassá................ É À , cs di, O 
30 — Instituto Agronômico do Norte 


a) Para prosseguimento das instalações da réde e Sub-Estações 


03 — rECOKSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE EDIFÍCIOS, INCLUSIVE REFORMA E AMPLIAÇÃO DE SUAS INSTALAÇÕES 


04 — Departamento de Administração 


06 — Divisão do Pesscal 
a) Para higienização dos locais de trabalho. ............... , 


— Departamento Nacional da Produção Animal 
04 — Divisão do Fomento da Produção Animal 


a) Obras na Fazenda Experimental! de Criação de Santa Mônica, 


29 — Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário 
a) Obras no Aprendizado Agrícola “Sérgio de Carvalho”...... 

TOTAL Ga ConnnaçÃo Ti: 2, ARE Dat aÃ, ST At DS 
CONSIGNAÇÃO 11 — Cesapropriação e Aquisição de Imóveis 
04 — DESAPROPRIAÇÃO E AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS 
10 — Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas 


06 — Instituto de Experimentação Agrícola 
01 — Instituto de Experimentação Agrícola 


a) Desapropriação de terrenos adjacentes ao 


re ent era ia entao nn dr e aaa 


«) Desapropriação de terras Ends À SAGA 


MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 13 
pgs goes RICH TURA 


v (Consignação Ii — Desapropriação e Aquisição de Imóveis — Conclusão DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


a ER “a = = Dipatannto Nacional da Produção Vegetal 


po. 


o: ! a) Desapropriações decorrentes das decisões da 
! Primeira Comissão Especial Revisora de 
É Títulos de Terras e das determinações 
"TORNA 4 do decreto n. 4.438, de 26-7-39........ 750.000 


Ro) Pagamento à Caixa Econômica Federal do 

a er Rio de Janeiro da primeira prestação do 
débito de Cr$ 1.656.337,20, acrescido 

do juro de 5% ao ano, contraído pelo 

Govêrno Federal com a aquisição dos 


bens móveis e imóveis que constituíam . 
Iv o acervo da Companhia Agrícola e Pas- 
E. toril do São Francisco S. A............ 467.110 1.217.110 1.562.110 1.562.110 
TOTAL DA EO CoRAçÃo Cara ec JT a RA e RSRS e e A PN 1.562.110 


“ 


DOTAÇÃO DESTINADA ÀS DESPESAS DECORRENTES DE PROJETOS NOVOS ou ALTERAÇÃO DE PROJETOS, OBRAS A 


» EREM INICIADAS OU EM PROSSEGUIMENTO, EQUIPAMENTOS DIVERSOS, DESAPROPRIAÇÃO OU AQUISIÇÃO DE 
gi iai AUTORIZAÇÃO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 


RENDER E SAO SR O uam 5 e nb oflela loss SRD spa o caio Dur ir ata NG 20.000.000 


TOTAL Lis bo o af GRE Ped AD RS SE PER RAP ERR 83.212.210 


DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


CONSIGNAÇÃO | — Obras 


. 


“ar 


a nd é e projatos. nas rip brasileiras ainda des- 


500.000 900.009 , 


02 — Obras a serem iniciadas no exercício e sua [iscalização 
04 — Departamento de Administração 
04 — Divisão de Obras 
a) Construção de um depósito e um almoxarifedo no Ins- 


tituto Nacional de Pucricultura.........sessscreemess 58.228 
b) Construção de um Pavilhão Braile no Instituto Benjamin 


e) Construção do edifício da Administração da Colônia Ju- 2 
liano Moreira em Jacarepaguá...... cc ssssssscrossrs 2.545.644 cá k = 
d) Início da construção de um Centro de Saúde em Curitiba, 4 a! id 
no Estado do Parará.........ccsuccosenssesasreroos 932.040 a o ESA 
j e) Início da construção de um Centro de Saúde em Vitéria, = os 
no Estado do Espírito Santo.........cscccusssecsses 836.721 y y RE 
f) Construção de um Centro de Saúde em João Pessoa, no ; a, 
Estado da Paraíba. ....eescemesssssoesosrooseseios 756.989 E 
9) Construção do Biotério para a Colônia Gustavo Riedel,.... 276.920 E É = 


h) Contrução da Sub-Estação e Rêde subterrânea de Luz 


Ê “ 
02 — pRoSSECUIMINTO E CENCIUIÃO DE CFP4S INICIZDAS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES E SUA FISCALIZAÇÃO! 
INSTALAÇÕES, APARELHAMENTO E EQUIPAMENTO 


01 — Presscguímento e conclusão de ckres iniciados «m exercícios antericres e sua fiscalização 
04 — Degartemento de Administração 


04 — Divisão de Otras 


a) Prosseguimento das cbres da Escola Técrica 


de Belo Horizente........ estao E ii e ais 4.0Co.Cco 
É b) Prosseguimento des cbras do Hospital de 
Triagem da Colênia Gustavo Riedel..... 4.515.000 


reune nas 


. 
di 
Ra 


(Consignação I — Obras — Continuação) 


à) Proseguimento das obras na Escola Técnica 


a CS br PE PA 700.000 
 j) Presseguimento das obras E Bloco Médico 

Administrativo da Colônia Gustavo Riedel. 3 914.000 
) Prosseguimento das obras do Sanatório 

Miguel Pereira em S. Paulo............ 3.044.135 

m) Prosseguimento das obras do Hospital ç 

; Colônia de Curupaiti, no Distrito Federal.. 199.325 
RA A , n) Prosseguimento da construção do Sanatório 

ERR o des RlERo, Park é ri gs gerir sereis 1.100.000 
Mao - o) Prosseguimento das obras no LeprcsárioS. Ju- 

So Re lião em Mato Grosso................... , 155.8C0 27.232.314 


') e Nacional de Saúde 


“13 — Serviço Federal de Aguas e Esgotos 


” 


a) Prosseguimento das obras com- 

plementares para adução do 
: ; Ribeirão das Lages, revisão 
A e, p de hidrômetros e tratamento 


Ed RR o err cs... 3.000.000 
k b) Prosseguimento das obras des- 
; tinades a extensão da rede 
; He esgotos, ,-..-.. us crusa 3.500.000 6.500.000 
ae » q -——— 
— 20— Serviço Nacional de Malária 
o | a) Trabalhos de pequena hidrografia, polícia 
À So | de fócos e serviços complementares. ..... 28.908.848 
o. 4a . f 
o RR a Serviço Nacional de Peste 
3.132.428 48,541.276 


a) Pequenas obras de anti e desratização..... 1 
+ 


6 | — Serviço do Patrimônio Histórico e. Artístico Nacional 


, 7 a) Obras de reparação, conservação e restauração de monu- 
mentos e bens de valor.....s..ceccecussenerermacere 2.500.000 
fot e a é f n 
j od no) Tistalnição do rés para Tuberculosos em 
E A 700.000 
Rr Instalação e aparelhamento do Preventório 
4 débeis, em Ipanema, Pôrto 
Pra en co 500.000 1.200.000 


— Megro, Estado do Rio Grande do Sul. A 


15 


DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


78.273.590 


34 — Departamento Nacional de Saúde 
19 — Serviço Nacional de Lepra 


a) Aparelhamento dos seguintes Leprosírios: Cruzeiro do Sul no 
Acre, 180.000, Colônia do Aleixo no Amazonas, 80,000; 
Lazarópolis do Prata no Pará, 90.003: Colônia de Ma- 
rituba no Pará, 90.000; Colôaia de Águas Claras na 
Bais, 132.000; Colônia Padre Damião em Minas Gerais, 
200.009; Sanatório de Raçs Grand: em Minas Gerais, 
62.000: Colônia Santa Marta em Goias, 130.009 e Cs- 
lônia Tavares de Macedo no Estados do Rio, 38.09).. 


51 — Museu Imperial 


a) Instlação de mostruários e vitrines das solas de exposição 


54 — Musa Nacional 


a) Instalação e equipamento de Inboratórios e salas de expo- 


05 - RECONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE EDIFÍCIOS, INCLUSIVE REFORMA E AMPLIAÇÃO DE SUAS INSTALAÇÕES; APA- 
RELHAMENTO E EQUIPAMENTO 
04 — Departamento de Administração 
04 — Divisão de Obras 
a) Acréscimos e modificações no Instituto Ben- 
b) Acréscimos e modificações no Centro de Saúde 
de Manaus, Estado do Amazonas... 


e) Ampliação do Pavilhão de Medicamentos Ofi- 
ciais do Instituto Osvaldo Cruz,.... .... 1.846.771 


d) Remodelação do sistema de distribuição de 
Luz e Força do Instituto Osvaldo Cruz... 525.100 


e) Rsforma n5 Edifício Principal do Observa- 


68.000 5.152.297 


41 — Facul !ade-de Medicina da Baía 


a) Reforma no Edificio da Faculdade..........ccscssssos 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO 1 


-Musisrério DA EDUCAÇÃO E SAÚDE 179 


eee 


DEAR 


(em cruzeiros) 


CONSIGNAÇÃO Il — Cisponibilidades 


] ADA. Às DESPESAS DECORRENTES DE PROJETOS NOVOS OWA ALTERAÇÃO DE PROJETOS, OBRAS 
Bi. REAR OU EM PROSSEGUIMENTO, EQUIPAMENTOS D V :2505, DESAPROPRIAÇÃO OU AQUISIÇÃO 
SEGUNDO apr óRAção DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 


t m ento de Administração 
o A ORE o ERES CPR RE JR A RR E RN AR 20.000,000 
Co oo po Ad IR 5.461.689 
6 — MINISTERIO DA FAZENDA 
DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


ne AE a) Paraestudos e proietos de elifícios destinados a repartições públicas nos Estados... 50.900 
r ; el M ' ' 

ROSA UMa E CONCLUSÃO DE OBRAS INICIADAS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES E SUA FISCALIZAÇÃO; h 
INSTALAÇÕES, APARELHAMENTO E EQUIPAMENTO 


0 y ç x 
= Prossegitimento e conclusão de obras iniciadas em exercícios anteriores e sua fis- 


* calização - 
“28 — Diretoria do Domínio da União e Serviços Regionais 
+ b po 


fp | à) Para a Delegacia Fiscal em Pernambuco................, 2.386.295 
b) Para o Laboratório Nacional de Análises, Guardamoria e 


SE iria | do Domínio da União e Serviços Kezionais E j 4 
15 
Alfândega DBARIOSAE  ANENRO qo den So crua iam 313.707 2.700.000 


a ese do Domínio da União e Serviços Regions 


a) Para o Laboratório Nacional de Análises, Guardamoria e Alfândega 
E” 800.000 5.500.000 


u RANA Ride Janeiro... ss eneninsi rece A EE DER 
art 


28— Diretoria do Domínio da União e Serviços Regioneis 


E AMPLIAÇÃO DS EDIFÍCIOS, INCLUSIVE REFORMA E AMPLIAÇÃO DE SUAS INSTALAÇÕES 


— a) Para reforma de AraBata ções nos Palácios Presidenciais............ccs 850.000 


em 4 k “b) Para reforma de edifícios Públicos, inclusive de suns instalações. ... +. 350.000 


ú o e) Para reforma é instalações de: 
Y : ; VW | Delegacia Fiscal em Minas Gerais..,..... cesso 150.000 Re. 
DF Mesa de Renda do Amapá....... ecos enosssseiroo q 


CONSIGNAÇÃO II — Desapropriação e Aquisição de Imóveis 
04 — DesarrorriAÇÃO E AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS E. 
28 — Diretoria do Domínio da União e Serviços Regionais 


o) Para cumprimento do dispositivo constante do art. 7º. do decreto n. 710, 
de 17 de setembro de 1938 

b) Para Delegacia Fiscal no Amazonas 

e) Para Alfândega de Parnaiba..... : 


MORAL Bi CONBQMAÇÃO HI... cenrnsiss iso RS r Ri qi ros «np oRenS APR nto SAR 
CONSIGNAÇÃO ti! — Dispcnibilidades 


et A ú 
05 — DOTAÇÃO DESTINADA Às DESPESAS DECORRENTES DE PROJETOS NOVOS OU ALTERAÇÃO DE PROJETOS, OBRAS | 
A SEREM INICIADAS OU EM PROSSEGUIMENTO, EQUIPAMENTOS DIVERSOS, DESAPROPRIAÇÃO ou AQUISIÇÃO 
DE IMÓVEIS, SEGUNDO AUTORIZAÇÃO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 


28 — Diretoria do Domínio da União e Serviços Regionais 


TOTAL GERAL 


7 —- MINISTÉRIO DA GUERRA 


CONSIGNAÇÃO | — Obras 
01 — EsTUDOS E PROJETOS; OBRAS A SEREM INICIADAS NO EXERCÍCIO E SUA FISCALIZAÇÃO 


01 — Estudos e projetos 


17 — Diretoria de Intendência 


U2 — pROSSEGUIMENTO E CONCLUSÃO DE OBRAS INICIADAS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES E SUA FIS- 
CALIZAÇÃO; INSTALAÇÕES, APARELHAMENTO E EQUIPAMENTO 


01 — Prosseguimento e vonclusão de obras iniciadas em exercícios anteriores e sua fiscalização 


02 — Instalações, aparelhamento e equipamento 


17 — Diretoria de Intendência ............. 2... .u0u- eta id o o e sad aja ED Maga e icaitã ig 12,000 000 


“MINISTÉRIO DA GUERRA Ferr 19 


(Consignação I — Obras — Continuação) DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


A RARE NR So de Rd Pad Pee SA o NS 11.400.000 


“TOTAL DR PS RURAL RRDO  qi o 215) bee Nijara Ria tapa a SE Utada car b a eva ist sda oia 61.400 ,000 


CONSIGNAÇÃO II — Disponibilidades 


REED soe aa SR o puto cer A o casu ao o à 20.000.000 


Cao E A TE o PR SRI E AN A 81.400.000 


DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


CONSIGNAÇÃO I — Obras 


04— Serviço de Obras 


p” R “a) Para estudo das obras do Arquivo Nacional......cccsiueecemenenseste 301.000 
Pio Di à 2 a Ê 
a E “b) Para estudo das obras do Palácio da Justiça ...... ces cesstisesemeseoos 300.000 
dota 
e) Para outros estudos e projetos... ...... dA DA UR RE A E 80.000 681.000 
o 
t do Distrito PA spa E Pg PANE 6.000.000 
alga” prosseguimento das obras do Instituto 
* Médico Logal. sespnires sro Duseme desses 2.074.300 
r 4 prosseguimento da construção do 3.º pa- : 
da Imprensa Nacional..... Mac. 543.998 9.417.698 
4 a - de 
e A des ú Ei / e Pu 


56 — Administração do Território do Acre 
a) Para prosseguimento de obras iniciadas em exercícios ante- : 
= 1.100.000 10,517.698 | 


02 — Instalações, aparelhamento e equipamento 


04 — Departamento de Administração 


04 — Serviço de Obras 
a) Para instalação, aparelhamento e equipa- 
mento da Penitenciária Central do Distrito 
b) Pera instalação, sparelhamento e equipa- 
mento «do Instituto Profissional Quinze de 
Novembro.. Sa da Lad 


36 — Administração do Território do Acre 


a) Para instalação, aparelhamento e equipamento em obras 
vonviuidas.,.., ceu. e As 


03 — RECONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE EDIFÍCIOS INCLUSIVE REFORMA E AMPLIAÇÃO DE SUAS INSTALAÇÕES 


04 — Departamento de Administração 


04 — Serviço de Obras 


e) Para reconstrução e ampliação de dois pavilhões do Institato Profissio- 


na! Quinze de Novembro. . 
b) Para reconstrução e esbplinção do edificio da Casa Misteital Mela Matos  1.230,000 
300.000 


c Para ampliação e reforma de instalações d= outros edifícios 


TOTAL DA -CONSIONAÇÃO Tec. cine ncia ate rca Dre. SS 


CONSIGNAÇÃO Il — Desapropriação e Aquisição do Imóveis 


04 — prsapropriAÇÃO E AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS 
04 — Departamento de Administração 


04 — Serviço de Obras 
a) O ND na o 
edifício do Arquivo Nacional. . Ps o «+ Tr 


36 — Administração do Território do Acre 
«) Para desapropriação e aquisição de iabgaia : * 2.080.000 
TOTAL DA CONSIGNAÇÃO HH ........... 20... posar PO De tag BS SC ARRES E oeaado 


21 


Ena 


DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


CONSIGNAÇÃO ti! — Disponibilidades 
omaçÃo: DESTINADA ÀS DESPESAS DECORRENTES DE PROJETOS NOVOS OU ALTERAÇÃO DE PROJETOS, OBRAS A 
A SEREM INICIADAS OU EM PROSSEGUIMENTO, EQUIPAMENTOS DIVERSOS, DESAPROPRIAÇÃO OU AQUISIÇÃO 
“ DE IMÓVEIS, SEGUNDO AUTORIZAÇÃO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA E 
a RR | ? 
04 — Departamento de Administração “ 
BRA ao ; 
Cs e e a PR Sa 15.000.000 
ara ME ado RE ds AR 1 RARO 31.524.778 
N Ed 
9 — MINISTÉRIO DA MARINHA 
DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


CONSIGNAÇÃO I — Obras 
= ESTUDOS E PROJETOS; OBRAS A SEREM INICIADAS NO EXERCÍCIO E SUA FISCALIZAÇÃO 
— 01— E tudos e Projetos 


19— Cn E PECAS Pero UA DR PR EA RD POR A ND 20.000 


02 — Obras a serem iniciadas no exercício e sua fiscalização 


Ca O a DR E 1.200.000 1.270.000 


D2 — PROSSEGUIMENTO E! CONCLUSÃO DE OBRAS INICIADAS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES E SUA FIS- 
BIRAÇÃO: INSTALAÇÕES, APARELHAMENTO E EQUIPAMENTO 


19— neta pt As SEDA A MS PD Ses RR RI RR RDRRENETEE  PRR 6.100.000 


— Instalações, E nscelidnento e equipamento 


DA seas De ani 6 10.0. E, O e É e É ae 800.000 6.500.000 


RC ERRECONAR AE Eme Aa. pit eira sia neo rena ca e Das nel Rd ED cr Dad Ro aa 2.100.000 


Ã ç 10.220.000 
TOTAL DA ROS ANIMA NINO DR ea nem mis) ms oi abate asrigiiim da iaio Mi Do pe je e 0 q ar age e e 


CONSIGNAÇÃO III — Disponibilidades 


DOração DESTINADA ÀS DESPESAS DECORRENTES DE PROJETOS NOVOS OU ALTERAÇÃO DE PROJETOS, OBRAS 
“a ia SEREM. “INICIADAS OU EM PROSSEGUIMENTO, EQUIPAMENTOS DIVERSOS, DESAPROPRIAÇÃO OU AQUISIÇÃO 
o : IMÓVEIS, SEGUNDO AUTORIZAÇÃO DO PRESIDENTE DA REI ÚBLICA 

RE 


— Diretoria de Fazenda... Cn RO E ESB TE VP Re PERNA DERA NOR 


15.220.000 


CONSIGNAÇÃO | — Obras 
C5 — RECONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE EDIFÍCIOS, INCLUSIVE, REPORMA E AMPLIAÇÃO DE SUAS INSTALAÇÕES - PA 


0U — Secmatintindia ntadais ud sesrteipradd dE PR PD E ço A Ai 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO 1..,.. svarss uau suno 


CONSIGNAÇÃO Il! — Disponibilidades 


05 — DOTAÇÃO DESTINADA ÀS DESPESAS DECORRENTES DE PROJETOS NOVOS OU ALTERAÇÃO DE PROJETOS, OBRAS A 
SEREM INICIADAS OU EM PROSSEGUIMENTO, EQUIPAMENTOS DIVERSOS, DESAPROPRIAÇÃO OU AQUISIÇÃO 
DE IMÓVEIS, SEGUNDO AUTORIZAÇÃO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 


01 — Bemutaria de Estado... srt setueers e desrreviro AR Ser de cre ride EDTA vs AA 


TOTAL GERAL ........ bd gas menedicas DEE as sb: ii 


CONSIGNAÇÃO | — Obras 


02 — ProssEGUIMENTO E CONCLUSÃO DE OBRAS INICIADAS EM EXERCÍZIOS ANTERIORES E SUA FISCALIZAÇÃO; 
INSTALAÇÕES, APARELHAMENTO E EQUIPAMENTO 


01 — Prosseguimento e conclusão de obras iniciadas em exercícios anteriores c sua fiscalização 
22 — Instituto Nacional de Tecnologia.........0.. E cs O DD ES 4 


TOTAL GERAL. ss esses correm cr desce ps Desc re rh s o ras RTAC 


12 — MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 


CONSIGNAÇÃO | — Obras 
01 — estuDos E PROJETOS; OBRAS A SEREM INICIADAS NO india E SUA FISCALIZAÇÃO 
01 — Estudos e projetos | 
10 — Batalhões Rodoviários 
01 — Estrada de Penetração Cuiabá — Vilhena 


a) Estudos e projetos de 100 km, entre a cidade de Diaman- 
tina « Vila Util,» > fios 5 Soqeos TA Raro pd 


30 — Departamento dos Correios e Telégrafos...... PR IS PS sv 


e 


A, Pe”. 
AC as RAP. TA ata pa 


PRM 500.000 
dal » a) Estudos e projetos das ligações: Anápolis-São José do To- 
A cantins; Curitiba-Rio Negro, Teófilo Otoni-Conquista 
- e Jequié-Feira de Santana.......cccccccecssiiniioa 1.000.000 
135 — Departamento Nacional de Obras de Saneamento 
E. q y Ea, j 
aU a) Estudos e serviços preliminares, destinados à à elaboração de 
É projetos leobras definitivas. . ..L.ganis cellabamisaacas 3.200.000 
k gli Departamento Nacional de Portos é Navegação. ,.s..sesu rostos 2.030.000 
40 — Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas.......iisiciiiiess 2.850.000 
ES PE , ' E, 
01 — ERA de Penetração Cuiabá-Vilhena 
E a) Início da construção da estrada Cuiabá-Vilhena...,..... 2.000.000 
hj 30 — — Departamento dos Correios e Telégralos 
Início da RE das agências de: 
x nda di Sio ando. . quer ceewoo voo o. 2.005.000 
RR) Gino = na esto ro 130.000 
PÇ | ê c) Fóz do Iguassá — Paraná......cicscc 220.000 
a d) São Gabriel — Rio Grande do Sul......... 259.640 
AM e) Carangolas — Minas Gerais........... e Apis 398.758 
— )) Jaguarão — Rio Grande do Sul.......t.... 235.569 
A 9) Macau — Rio Grande do Norte............ 364.392 
Vw h) Quaraí — Rio Grande do Sul.............. 235.559 
DC | q) Muriaé — Minas Gerais........ciciiios o 204.855 y 
0 4) Palmeira — Paraná .......o socios RE, 200.453 
— 4) Palmeira dos Indios — Alagõas ............. 300.714 


- m) Início da construção da linha telegráfica Rio 
; Claro - São Carlos = Araraquara — Taqua- 
“ritinga = Jaboticabal - Bebedouro - Bar- 
netos (280; Kad. . rt amo leads Udo 
| n) Início da construção de dutos fr 
entre a Praça 15 de Novembro e a rua Pará 
e, (rua Visconde de Itaboraí — Avenida Pre- : 
4 Tem “sidente Vargas — Praça da Bandeira)...... 400,000 
o 0) Início da construção de galerias de dutos 
“ subterrâneos, entre a Praça da Bandeira e 
“ o Largo Estácio de Sá ao longo da rua 
à E Josahim Palhares........ ss iisscesesss 172.500 
“D. Construções especiais relativas à Segurança 


ta 


- 178400 


100.000 6.385.848 


10,044,288 


(em cruzeiros) 


31 — Departamento Nacionsl de Fstrad.s de Ferro 
08 — Estrada de Ferro Goias 
a) Sistemas Staff e Seletivo 
12 — Estrada de Ferro São Luiz a Tercsina, 


a) Construção da estação de Flores... 


d) Construção de dez grupos de Casas de Turma 
14 — Rede de Viação Cearense 


a) Construção da estação de Poço do Adão 
b) Construção de três variantes nos km 124,240 


33 — Departamento Nacional de Obras de Saneamento 
a) Início dss obras do dique de defesa da 


estância hidromineral de Cipó.. E 500.000 
b) Gini do domainhindo do Maid miad: 1.200.000 


——— => 


34 — Departamento Nacional de Portos e Navegação 
a) Melhoramentos nos portos de Santarém, Óbidos e Vitória; 


nos rios Doce e Itapemirim; ereta da Lagôa 
Mirim so Oceano .......s... Br o 


02 — pResSEGUIMENTO E CONCLUSÃO DE OBRAS INICIADAS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES E SUA FISCA- 
LIZAÇÃO; INSTALAÇÕES, APARELHAMENTO E EQUIPAMENTO 


01 — Prosseguimento e conclusão de obras iniciadas em exercícios anteriores e sua fiscalização 
10 — Batalhões Rodoviários 
02 — 2.º Batalhão Rodoviário 


a) Prosseguimento des obras de construção das 
estradas Lages-Rio do Sul  mendinad 


a) Conclusão da rod via Jordim-Fârto Murtinho-Aquidauana 
Bôa Vista.. PE a 


13 — Comissão Construtora de Estradas de Rodagem ncs Estados de 
Paraná e Santa Catarina 


a) Prosseguimento da construção da estrada de rodagem 
Ponta Grossa-Foz do Iguassá 


(Consignação TI — Obras — Continuação) 


a 14 — Comissão Construtora de Estradas de Ferro no Sul do País 


a) Prosseguimento da construção da estrada 


São Tiago-São Luiz-Serro Azul........... 6.000.000 
b) Prosseguimento da construção da Estrada 

de Ferro Pelotas - Santa Maria........... 10.000.000 
e) Prosseguimento da construção da estrada de 


Ferro Rio Negro-Bento Gonçalves. ...... 30.000.000 


15 — Comissão de Melhoramentos de Rede Elétrica Piquete-Itajubá e 
de Construção da Rodovia LorenaJtajubá 


a) Prosseguimento da construção dos trechos Piquete-Ita- 
jubá; Itajubá-Santana; Santana-Bicas; Buraco-Ataque; 


Garganta-Piquete; Piquete-Lorena, ligação da fábrica 


«de Itajubá, ramal de Cruzeiro. ponte sôbre o rio Sapucaí, 
DER ERROR Door eo 0 e asia amis o coma de ST 


'30 — Departamento dos Correios e Telégrafos 


a) Prosseguimento do programa de reconstrução 


de linhas telegráficas....auuciceraceu. 2.500.00€ 
b) Prosseguimento da construção da rede de ; 

rádio-comunicação do País............... 5.000.000 
“) Prosseguimento da construção da sede da 

Diretoria Regional de Recife............. 3.000.000 


31 — o arta mento Nacional de Estradas de Ferro 
OL — Departamento Nacional de Estradas de Ferro 
a) Readaptação de pontes da Leopoldina...... 90€.000 


b) Prosseguimento da construção da iigação da 
Estrada de Ferro Nazaré com q Viação 


Férrea Federal Leste Brasileiro. ......... 3.000.000 

ec) Prosseguimento da construção Campina 
Grande-Patos........ A À Creta Y.. 4.000.000 

4) Prosseguimento da construção Teresina 
teia Tao ae RES A CRP de 3.000.000 

* e) Prosseguimento da construção Teresina- 
Vai ada ERAS ARO ON A = cv. 3.000.000 

f) Prosseguimento da construção Leopoldo 
DB E CB rr anal AA 00 5 EO 5.000.000 

9) Prosseguimento da linha Albuguergue Né- 
Afogados do Ingazeira.........ccccsceos 2.000.000 

h) Prosseguimento da construção Mombaça- 
ROO POSCERRNPR E GAR A ava o Dime ME à post cipó 1.500.000 

à) Prosseguimento da construção da Estrada 
de Ferro Santa Catarina.......ccccco 1.500.000 

1) Prosseguimento da construção: Conteéndas- 
Brumado-Monte Azul.......... getrtoto. 10.500. 000 

b) Prosseguimento da construção Palmeira dos 
CE A VE DEAR REDE RR 11.900,009 


1.500.000 


O 
PAR E o, 


MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 
fem eps ns 1 OBRAS PÚBLICAS 


e —— 


DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


even 


46.000.000 


6.000.000 


10.300.000 


1.700.000 49.590.000 


02 — Estrada de Ferro Baía e Minas 
a) Prosseguimento do empedramento da linha 
entre os km 171 n 210...... ED ao 6 a ih 


08 — Estrada de Fecro Goiaz 
a) Prosseguimento do empedramento e obras de 
09 — Estrada de Ferro Madeira-Mamoré 


a) Prosseguimento dos serviços de aparelhamento 
e renovação do reito e do material rodante 


6) Prosseguimento da construção e conservação 
da rodovia Porto Velho-Presidente Pena 


e) Prosseguimento do programa de construção 
de casas residenciais para funcionários, 
operários e trabalhadores, armazens, edi- 

fícios da administração e do almoxarifado 


11 — Estrada de Ferro Noroeste do Brasil 


a) Prosseguimento da construção da linha férrea 
Porto Esperança n Corumbá, transportes 
fluviais e aquisição de materiais para a 
turma de locação e conclusão da ponte sôbre 


errar canas ias nas 


b) Prosseguimento da construção do ramal 
Campo Grande a Ponta Porã, inclusive 


e) Prosseguimento da construção das variantes 
entre a sede da Estrada e a estação de Ara 


venceram as 


a) Construção de duas casas de Agente tipo C, 


' nas estações de Pojuçara e Vársea da Con- 
CMQD. src séricos.» cara a 80.000 
b) Prosseguimento do empedramento de 50 km. , Í A 
“a BS,» as pães odor 1.000.000 
e) Construção de cinco grupos de Casas de Torma ado 


mos km. 125, 135, 175, 195 e 345...... 
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(Consignação I — Obras — Continuação) DOTAÇÃO 


(em cruzeiros) 


ú 1— Rede Viação Eis Santa Catarina 


| ido pimórico dos serviços de AE 
cy e de aparelhamento da Estrada, compre- - 
endendo aquisição de material rodante, E 
construção da ponte do rio do Peixe, refôrço 
Po ) e substituição de pontes, construção das 
k o , SRA de locomotivas em Curitiba, ins- 
talação do horto florestal................ 20.000,000 


16 — Viação Férrea Federal Leste Brasileiro 

Ade 
VR e tá a) Consolidação, apareihamento e melhoramento 
do trecho ferroviário Alligidos-Santo Amaro 


Ea , Buravhem-Mapele,....coeecsriere as 7.000.000 
as b) Prosseguimento dos serviços de reconstrução 
dellinhas telemrálicas. ...cnuisimene conse 300.000 
» e) Prosseguimento dos serviços de reaparelha- ) 
ERES RCA ENO DES 2. qo o 60 eus sein ssa 4.000.000 
d) Prosseguimento dos serviços de instalação 


as sitenia Seletivo. É à css ricr aero 200.000 
e) Prosseguimento dos serviços de construção 
e reaparelhamento de locomotivas, carros e 


E Viga ARDE RNA sie copiada sa de caras 5.000.000 
O 4) Prosseguimento da duplicação da linha tronco Í 
o. E fe entre Calçada e Periperí................. + 2.000.000 
Í a — 9) Prosseguimento da construção de Casas de 
E Elnicine, CAmEntes etc. unhE ques isso 800.000 
h) Prosseguimento dos serviços de contrução de 


CESTAS once Ses voe 1.000.000 
: “) Conclusão da construção da estação de Ara- 
Pr J CE pola q SAD a 2.500.000 22.800.000 


“32 — Departamento Nacional de Estradas de Rodagem j 


Ro E “a) Prosseguimento da pavimentação dá rodovia 
k para a Fábrica Nacional de Motores....... 1.500.000 
” : b) Prosseguimento das obras de arte especiais e 
é "outras obras nas estradas União e Endústria, 
* Rio-Petrópolis, Estrêla, Rio - São Paulo, 
h. ! KHaipava - Teresópolis, Rio - Baía, Rescide- 
BRA Caxambú, Curitiba-Ribeira, São Leopoldo- 
y Caras. si: PRE Rs eso os» 12.000.000 
e) Prosseguimento do revestimento a asfalto do - 
trecho Paraibuna-Juiz de Fora e Areal- 
Entre Rios, da estrada União e Indústria. 5.000.000 
d) Prosseguimento da construção da estrada de 
a rodagem Rio-BafB......epesensime rec roo 20.000. 000 - 
4 e) Prosseguimento da construção da estrada 
Engenheiro Passos-Resende-Barra Mansa. 5.000.000 
)) Prosseguimento da construção da estrada de 


“y 


4 


“rodagem Rio-Pôrto PÃO a RS “3.000.000 
: q) Prosseguimento da reconstrução da estrada 
Rio-São Paulo.,............ EosiO o É do 20.000.000 
) t - h) Prosseguimento da estrada do Parque Nacio- ( 
mo io, O TOLICIE NEI O RUAR ace ea 16 e ala RT eo Re ps 2.000.000 
Pe cd : *) Prosseguimento da construção da estrada 
ae Atalaia-Palmeira dos Índios, no Estado de 
dio ENE EO AS e 2.000.000 
Et) iB rosseguimento da Cansiáficão da variante da 
qto prado pipa coma Avenida Brasil 3.000.000 83. 500.000 , 


(Consignação 1 — Obras — Continuação) 


35 — Departamento Nacional de Obras de Saneamento 


a) Prosseguimento das obras de sancamento no 


Estado de Alagõas...........sscccsueros 2.583.500 
b) Prosseguimento das obras de sancamento dos 

vales úmidos do Nordeste. .............0. 5.000.000 
e) Prosseguimento das obras contra as inunda- 

ções em Juiz de Fóra.................... 5.000.000 
d) Prosseguimento das obras de saneamento de 

no PEDRA PE SREÇÇES A a RAE 4.000.000 


e) Prosseguimento das obras contra as inunda- 
ções no Estado do Rio Grande do Sul. 10.000,000 
f) Prosseguimento das obras de saneamento no 


Estado de São Paulo.................,- 3.000,000 
9) Prosseguimento das obras de saneamento da 
Baixada Fluminense. .....,..........  26,000.000 51.583.500 


34 — Departamento Nacional de Portos «e Navegação 


a) Obras de melhoramento do porto de Ma- 

RE, SERRA O o cr, SAI a, 7 200.000 
b) Obras de reconstrução do porto de Natal 2.000.000 
c) Obras de melhoramento do canal de 


Cd oa ES e «05 o DS dg É d 550.000 
d) Obras de melhoramento da carreira da 

Fiscalização do Pôrto de Recife... 800.000 
e) Obras do canal Lion no 

trecho Laguna-Taquarema.. cc 1.200.000 
es f) Obras complementares na dial, doa 

da porto de Florianópolis. .........,.... 600.000 
q 1 Olmoai di teia di a AE 

E tado de Santa Catarina... sstt 200.000 
h) Obras do Pôrto de Santa “Vitória do 

a PR a Ss ERA dista ça rep O 1.200.000 
] E Crenionio di cocos A Ri dt 

' à Cidade de Santa Vitória do Palmar. 1.200.000 

o 4) Obras complementares do Abrigo do Taim 50.000 
à ) Melhoramentos de vários rios e canais; 
E : fixação de dunas; obras portuárias, 

1 construção de carreira ...........0.... 16.000.000  24.000.000 


40 — Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas 


a) Conclusão dos trabalhos da barragem 
do Açude Caldeirão, no Estado do Piaui 1.423.000 


b) Prosseguimento das obras s cargo da 


43 — Comissão Construtora da Rodovia São Paulo — Cuiabá 


a) Prosseguimento da construção da rodovia São Paulo- 
44 — Comissão Mista Ferroviária Brasileiro-Boliviana 


«) Proseguimento da dbmstrução de Estrada de Termo 
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ass 


(Consignação I — Obras — Conclusão DOTAÇÃO 
(em cruzeiros) 


AMA * 02 — Instalações, aparelhamento e equipamento 


p A l 40 — Inspetoria Federal de Obras Contra as Berás 


a) Instalações do açude público Curema no Município de Souza, Estado ” 
DO ETR, ur AACD O O a SP 1.210.000 457.871.500 


Ei RR 
- 03 — RECONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE EDIFÍCIOS, INCLUSIVE REFORMA E AMPLIAÇÃO 
É DE SUAS INSTALAÇÕES 


EÇ e. 


04 — Departamento de Administração 


03 — Divisão do Material. .................. preereste seres remate raneneso 300.000 


30 — Departamento dos Correios e Telégrafos 


a) Ampliação dos edifícios-séde das Diretorias Regionais de São Paulo, 
Eu Ceará, Espírito Santo e Juiz de Fóra, assim como de Agências do 
LD Eat rep que [5d PA ND e SA RS e PR a 2.200.000 


a E 


31 — Departamento Nacional de Estradas de Ferro 


13 — Estrada de Ferro São Luiz a Teresina 


a) Reconstrução da estação e armazem de Itapecurú....... E 45.300 


-b) Reconstrução das estações de Kelrú e Pirapemis........... 47.200 
e) Reconstrução de três Casas de Turma.........cccusereos “350.000 
d) Ampliação da estação de São Luiz no Estado do Maranhão. 385.000 
* e) Aparelhamento do depósito de tração em São Luiz no Es- 
dee alo) DOIS ve] E ITVoR po PAP PR NRP RP PE 112.500 620,000 


34 — Departamento Nacional de Portos e Navegação 


a) Reconstrução dos AOS TE INE EO PEA o Mo o/a eraio alga é q/0 aliimtalã a é 130.000 3.250.000 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO I....pucs cessa cceraneres e PE SA O SCE UR ro 484.664.736 


CONSIGNAÇÃO II — Desapropriação e aquisição de imóveis 


"04 — pesarropRIAÇÃO E AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS 


32 — Departamento Nacional de'Estradas de Rodagem 


a) Desapropriação de um terreno na estrada Rio-Petrópolis.:.......... 15.000 


' 


33 — Departamento Nacional de Obras de Edenia 


a) Desapropriações nos distritos de Guanabara, Goitacazes e da área neces- 


sária à execução das obras de regularização do Rio Paraibuna (Juiz 
1.500.000 


34 — Departamento Nacional de Portos e Navegação 


'a) Desapropriação de casas em São Luiz do Maranhão, Porto Amazonas di / 
185. 


e Luiz Correia (Amarração) no Estado do Piauí 


40 — Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas 


a) Desapropriação de terras e bemfeitorias dos açudes públicos construídos . 
no Nordeste.........isiisi SAE 7 eo 


..... ...... 
He ca 


. 4 
Ceperariser trevo nan gran 


CONSIGNAÇÃO Iti — Disponibilidades 


E E pn 
; E, DE 
05 — DOTAÇÃO DESTINADA Ás DESPESAS DECORRENTES DE PROJETOS NOVOS OU ALTERAÇÃO DE PROJETOS, OBRAS " 
SEREM INICIADAS OU EM PROSSEGUIMENTO, EQUIPAMENTOS DIVERSOS, DESAPROPRIAÇÃO OU AQUISIÇÃO DE || 


IMÓVEIS, SEGUNDO AUTORIZAÇÃO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 


Cs e 
Imprensa Nacional — Rio de Janeiro — Brasil — 1943 
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